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PROJETO DE LEI 	- FL 
	

AdelinJ 
01- 00824/2013 	

OC; 4G5 

Obriga os órgãos públicos e privados no 
âmbito do Município de São Paulo a usarem 
o termo "pessoas com deficiência" para se 
referir a pessoas com qualquer tipo de 
deficiência. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 12  Ficam obrigados os órgãos Públicos e Privados no âmbito do 

Município de São Paulo a usarem o termo "pessoas com deficiência" para 

se referir a pessoas com qualquer tipo de deficiência. 

Art. 2 2  Fica estipulado o prazo de 12 (doze) meses a partir da data de 

publicação desta lei para que os órgãos Públicos e Privados do município 

de São Paulo se adaptem a ela, substituindo placas indicativas, cabeçalhos 

de documentos e todo e qualquer artefato em que se faça necessária a 

mudança para o termo "pessoas com deficiência". 

Art. 3 2  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 	 g 

Sala das sessões. As comissões competentes. 

TONINHO VESPOL 

VEREADOR 

2 6 NO',/ 2013 
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Adelina Cicone 
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Registro 100.406 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



JUSTIFICATIVA 

, ...........................---------,,i 
r 

Forna p'___.,p_1_,._,_..__(..1(.) pre,,- 

Ni"_._eLi_— 	?,--i-L '' -.• -.I. 

RF. 100 406 

Segundo a Convenção da Onu "Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo", assinados em Nova York, em 30 
de março de 2007, ficou decidido que o termo correto a ser utilizado seria 
"pessoas com deficiência". 

Foram sete os motivos que levaram os movimentos a terem chegado a 
expressão "pessoas com deficiência". Entre ele: não esconder ou camuflar a 
deficiência, mostrar com dignidade a realidade e valorizar as diferenças e 
necessidades decorrentes da deficiência, chamando atenção para combater 
neologismos que tentam diluir as diferenças tais como "pessoas especiais" e/ou 
"pessoas com eficiências diferentes". 

Ainda no art. 08 item Conscientização do decreto n° 6.949 de 25 de 
agosto de 2009 da Presidência da República Federativa do Brasil que 
promulga a Convenção Internacional sobre os Direito das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, podemos encontrar a seguinte redação 
no item 02 letra ii: Promover percepção positiva e maior consciência social em 
relação às pessoas com deficiência. 

Podemos encontrar também no mesmo art., item 02, letra C a seguinte 
redação: Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com 
deficiência de maneira compatível com o propósito da presente Convenção. 

Poderíamos citar aqui inúmeros itens que enfatizam a utilização do termo 
"pessoas com deficiência", porém nos atemos a estes por acreditar serem 
suficientes para sensibilizar os nobres vereadores desta egrégia casa, da 
importância de se aprovar este projeto. 

TONINHO VESPOLI 

VEREADOR 
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1k. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃOPAULO 	
Papel para informação, rubricado como folha n 0  .......... 03 ............. 

	

do processo n0  ................01— 824 ......... de 20 .....13..., ...... ~:Li ........ ;..../.3. ......... (a) ................................................ 	....................... 

Adelina Cicone 
Assistente! p ,  

LIDO HOJE 

Às COMISSÕES DE: 
q 6 NOV 

 
Á 

f 	U 

P E 1NENTE 

UAUDINHO DE SOUZA 	
tlI 

 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Propo situras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos par prosseguimento. 

27 

Jad Auptís)6 Pimenta 
S%rvisor/— SGP.22 

77- 

MOVO  ' . 

SARA: 

FECEMONAPROCUP?M.mEA AJA CA!ÃARAWJNU)ALDESÃOPAU - b. 
DAS PROPOSITURAS 
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Folha d y i 

Proc. W. 

Alessan 	_ ba cl 
RF. .136 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0824/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão ,  e no site  www.senado.gov.br  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Inter aciona) sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; 	 Í 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio -às 
pessoas deficientes; 

- Lei) Federal n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, dentre elas, as pessoas com deficiência; 

i 
- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

~ 	 4 
- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 226 a 229; 

- Lei Municipal n° 14.659, de 26 de dezembro de 2007, que cria a Secretaria Municipal 
da POsoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem como dispõe sobre 
seu quadro de cargos de provimento em comissão; 

- Decreto n° 54.157, de 2 de agosto de 2013, que altera parcialmente a estrutura 
organizacional da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED, bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em 
comissão; 

- PL 90113, que estabelece o ensino obrigatório da Língua Brasileira de Sinais desde a 
Educáção Infantil até o Ensino Fundamental como disciplina curricular obrigatória para 
crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições privadas e públicas de Ensino 
e acesso dos pais de alunos com deficiência auditiva na instituição; 

- PL 90113, que dispõe sobre o Atendimento aos alunos Deficientes Surdos-Mudos e 
Visuais nos cursinhos preparatórios para o pré-vestibular, e dá outras providências; 

ji 

- PL 441113, que institui Terminais de Atendimento a pessoas com deficiência; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.so.gov.br  
PL0824-13 pesquisa 
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- PL 1479/13
I  

que institui a Identificação de Deficiente e o Cadastro Municipal das 
Pessoas com Deficiência de qualquer natureza, no âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências; j 

- PI- 740113, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Ouvidoria Municipal da 
Pess a com Deficiência e/ou Mobilidade Reduzida, na forma que especifica; 

- PL 803113, que dispõe sobre a obrigatoriedade de acessibilidade aos candidatos 
surdos nos concursos públicos a serem realizados na Cidade de São Paulo, e ,dá 
outra providências. 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 03. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2013. 

Christiana Sa ara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Y. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
P1-0824-,13 pesquisa 
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E 
Decreto n° 6949 	 Page 1 of 26 

i 
...jina Oh 

rroc. NO. 
 

Presidência da República.. 	aki 

Casa Civil 	 R 	1.}136 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	 4 

DECRETO N° 6.949 DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
aí 

.Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março 
de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de 
julho de 2008, conforme o procedimento do § 3s do art. 5,2  da Constituição, a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 
2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos junto 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1 2  de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico 
externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se 
contém. 

Art. 22  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nacional, nos termos do art. 49. inciso I, da Constituição. 

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 
i 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
Ì 

Preâmbulo 	 j 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Rel mbrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade 
e o valor ingentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana como o 
fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

b) Reçonhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos 
Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos 
os direitos e Liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm 	4/12/2013 
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Decreto n° 6949 	 Page 2 of 26 
Çolha O:- 
Proc. N°. W 

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a 
direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir é 	 s 0as- 
com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação, 

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais,; o Pacto 
Internacionali dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de ;Todas as 
Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos 
Direitos de Tidos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação 
entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e 
efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

f) Recónhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa de 
Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para 
Pessoas corri Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, 
programas e ações em níveis nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualdade de 
oportunidades para pessoas com deficiência, 	 j 

4 
g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das preocupações da 

sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, 
configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Rec nhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas 
com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as 
pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros; iguais da 
sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo, 

1) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida das 
pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento, 

i 
m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiênciaao 

bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas 
pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação 
na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo 
avanço do desenvolvimento humano, social e económico da sociedade, bem como na erradicação da 
pobreza, F' 

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e independência 
individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas, 

ï 
o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar ativamente 

das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão sujeitas 
a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões 
políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento; idade ou 
outra condição, 

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a maiores 
riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, 
maus-tratos óu exploração, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm 	4/12/2013 
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j 

Decreto n° 6949 	
folha OS 

Page 3 of 26 

Proc. N°.  

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenam 	9 	'tos 
humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crian"•e brando 
as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança, 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover o 
pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência, 

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de pobreza e, 
nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza sobre 
pessoas corn deficiência, 

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos propósitos 
e princípios Iconsagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos 
humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com deficiência, particularmente durante 
conflitos arm a  dos e ocupação estrangeira, 

v) Re onhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, à 
saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, 

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade a 
que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos 
direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos, 

X) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito de 
receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem 
receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes de contribuir para o exercício 
pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência, 

y) Convencidos  de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger os 
direitos e a~dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir as 
profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua participação na vida 
econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos países em desenvolvimento como 
nos desenvolvidos, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e eqüitativo 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o 
respeito pelásua dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

Artigo 2 

Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 	 j 

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, os 
caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem simples,, escrita e 
oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e 
alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis; 

"Língu " abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm 	4/12/2013 
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Decreto n° 6949 	
folha  09  age 4 of 26 

Proc. N°.  

"Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer diferenciaçã ," 
baseada em idefciência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecien 	,1 pi  %s ru e 
ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais nos âmbitos político, económico, social, cultural, civil ou qualquer outro: Abrange 
todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 

"Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as 
pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; 

i. 
"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 

usados, na rrnaior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto 
específico. O "desenho universal" não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de pessoas com 
deficiência, quando necessárias. 

i 

Artigo 3 

Princípios gerais 

Os princípios da presente Convenção são: 
i 

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias 
escolhas, e a independência das pessoas; 

b) A não-discriminação; 

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d) O aspeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade 
humana e dá humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 
i 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher; 

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das 
crianças com deficiência de preservar sua identidade. 	 ?' 

Artigo 4 

Obrigações gerais 

1.Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos 
humanos e I liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de 
discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a 
realização dós direitos reconhecidos na presente Convenção; 

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar leis, 
regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência; 

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos direitos humanos 
das pessoas com deficiência; 

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente Convenção e 
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assegurar que as autoridades públicas e instituições atuem em con 	 IM 

Convenção; 	 s
RF. 	136 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em deficiência, por 
parte de qualquer pessoa, organização ou empresa privada; 	

Ì 

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, equipamentos e 
instalações com desenho universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que ,exijam o 
mínimo possível de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender às necessidades 
específicas de pessoas com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover oidesenho 
universal quando da elaboração de normas e diretrizes; 	 i 

g) Reatar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o emprego de 
novas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas para locomoção, 
dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias 
de custo acessível; 

i' 

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas para 
locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias bem como outras formas de 
assistência, serviços de apoio e instalações; 

i) Pro nover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente Convenção dos 
profissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência , de forma a melhorar a prestação de 
assistência e serviços garantidos por esses direitos. 

2.Em relação aos direitos económicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se compromete a tomar 
medidas, tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e, quando necessário, no âmbito da cooperação 
internacional, 1  a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses direitos, sem prejuízo das 
obrigações contidas na presente Convenção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito 
internacional ~ 

3.Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente Convenção e em 
outros processos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes realizarão 
consultas estreitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crianças com deficiência, por 
intermédio d suas organizações representativas. 

4.Nenf1um dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais propícias à 
realização dós direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar contidas na legislação do Estado 
Parte ou no ireito internacional em vigor para esse Estado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação 
de qualquer dos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado 
Parte da presente Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a 
alegação de que a presente Convenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os reconhece em 
menor grau. 

5.As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as' unidades 
constitutivas dos Estados federativos. 

Artigo 5 

Igualdade e não-discriminação 

1.Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem 
jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício da lei. 

2.Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às pessoas 
com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 

r. 

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão': todas as 
medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 	 á 
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4.Nos termos da presente Convenção , as medidas específicas que forem necesãRÇAP 	rá~ ou 
alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias. 

Artigo 6 

Mulheres com deficiência 

1.Os Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a 
múltiplas formas de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar às mulheres e meninas com 
deficiência o leno e igual exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. i 

2.Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno desenvolvimento, 
o avanço e o!empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos humanos 
e liberdades fundamentais estabelecidos na presente Convenção. i 

Artigo 7 
i 

Crianças com deficiência 	 i' 
i 

1.Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com 
deficiência o~pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de 
oportunidade com as demais crianças. 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá 
consideração primordial. 

I 
3.Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar 

livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião 
devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com as 
demais crian as, e recebam atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal 
direito. 

Artigo 8 

Conscientização 

1.Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas para: 
i 

a) Conscienti ízar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das pessoas com deficiência e 
fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência; 

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, 
inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida; 

i 
c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência. 

I 
2.As medidas para esse fim incluem: 

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, destinadas a: 

i) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência; 

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas com deficiência; 

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoas com 
deficiência e ide sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laboral; 

I 
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b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as cria 	s~d~tenra 
idade, uma atitude 	de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; 

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira compatível 
com o propósito da presente Convenção; 

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com deficiência e 
sobre os diretos das pessoas com deficiência. i 

Í 
Artigo 9 

Acessibilidade 

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar plenamente 
de todos os 1  aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às 
pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, 
ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona 
urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e 'barreiras 
à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a: 

i 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive escolas, 
residências, instalações médicas e local de trabalho; 

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de 
emergência. 	 !' 

2.Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes mínimas para a 
acessibilidade das instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público; , 

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou de 
uso público 11evem em consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com 
deficiência; 

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de acessibilidade com 
as quais as pessoas com deficiência se confrontam; 

U 1  Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de sinalização em 
braille e em formatos de fácil leitura e compreensão; 

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, 
ledores e intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios; e outras 
instalações abertas ao público ou de uso público; 

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de 
assegurar a essas pessoas o acesso a informações; 

g) Pro over o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, inclusive à Internet; 

h) Pro 
sistemas e h 
acessíveis a 

:r, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação de 
ogias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tornem 
i mínimo. 

Artigo 10 
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Ados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e tomarão todas as 
essárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em 
oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11 

Situações de risco e emergências humanitárias 

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive do direito 
humanitário internacional e do direito internacional dos direitos humanos, os Estados Partes tomarão todas 
as medidas necessárias para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com deficiência que se 
encontrarem em situações de risco, inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e 
ocorrência de desastres naturais. 

Artigo 12 

Reconhecimento igual perante a lei 

1.Os Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhecidas em 
qualquer lugar como pessoas perante a lei. 

2.Os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em 
igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3.Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência 
ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. 

4.Os Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal 
incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito 
internacional l dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativas ao exercício 
da capacidade legal respeitem os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito 
de interesses e de influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se 
apliquem pelo período mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou 
órgão judiciário competente, independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em que 
tais medidas'afetarem os direitos e interesses da pessoa. 

5.Os Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropriadas e 
efetivas para) assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar as 
próprias finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito 
financeiro, e assegurarão que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus 
bens. 

Artigo 13 

Acesso à justiça 

1.Os Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, em 
igualdade de condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais 
adequadas à idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência como participantes diretos 
ou indiretos, linclusive como testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e 
outras etapas preliminares. 

2.A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados Partes 
promoverão a capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de administração da justiça; inclusive 
a polícia e os funcionários do sistema penitenciário. 

i 
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Decreto n° 6949 

Artigo 14 

Liberdade e segurança da pessoa 

1.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, 
com as demais pessoas: 

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e  

Pagé 9 of 26 
, 

Folha  ' y  
Proc. N°. -D 	/,, 	_  

akf 
RF 1.136 

T 

) 
em igualdade de oportunidades 

f 

f 

I 
b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação de liberdade 

esteja em conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de liberdade. 

2.Os Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem privadas de liberdade 
mediante algum processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, façam jus a 
garantias de acordo com o direito internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com 
os objetivos e princípios da presente Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável. 

Artigo 15 

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, 
1 

desumanos ou degradantes 

1.Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem 
seu livre consentimento. 

2.Os Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, administrativa, judicial 
ou outra para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam 
submetidas ê tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

P 

Artigo 16 
J 

Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, administrativa, 
social, educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra 
todas as foras de exploração, violência e abuso, incluindo aspectos relacionados a gênero. 

2.Os Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de 
exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio 
que levem em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, 
inclusive mediante a provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar 
casos de exploração, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem 
em conta a ic ade, o gênero e a deficiência das pessoas. 

3.A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados 
Partes assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência 
sejam efetivamente monitorados por autoridades independentes. 

4.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física, 
cognitiva e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção 
social de pessoas com deficiência que forem vítimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. 
Tais recuperação e reinserção ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-
respeito, a dignidade e a autonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de 1gênero e 
idade. 	 ! { 

i 
5.Os Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas voltadas para 

i 
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mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, 
pessoas com deficiência sejam identificados, investigados e, caso necessário, julgados. ° RF. 	36 

i. 
Artigo 17 

Proteção da integridade da pessoa 

Toda pesso com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja respeitada, em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

i 
i 

Artigo 18 	 j 

Liberdade de movimentação e nacionalidade 
i 

1.Os Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberdade de 
movimentaç~o, à liberdade de escolher sua residência e à nacionalidade, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência: 

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não sejam' privadas 
arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência. 

b) NãO sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, possuir e utilizar 
documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de recorrer a 
processos relevantes, tais como procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para facilitar o 
exercício de seu direito à liberdade de movimentação. 

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e 

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de entrar no próprio 
país. 

2.As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e terão, desde o 
nascimento, b direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de 
conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles. 

Artigo 19 

Vida independente e inclusão na comunidade 

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas com deficiência 
de viver na çomunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas 
efetivas e apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena 
inclusão e participação na comunidade, inclusive assegurando que: j 

i 
a) As essoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e com quem morar, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado tipo 
de moradia; 	 j 

b) As essoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio em do micílío  ou 
em instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes 
pessoais que forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência vivam e sejam incluídas 
na comunidade e para evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam disponíveis às 
pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam às suas necessidades. 

Artigo 20 

Mobilidade pessoal 
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Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pessoas A  	F~ 4VE siva 
mobilidade pessoal com a máxima independência possível: 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no momento em que elas 
quiserem, e custo acessível; 

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos e ajudas 
técnicas de ualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive tornando-os 
disponíveis a custo acessível; 

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma capacitação em técnicas 
de mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos e tecnologias 
assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade de pessoas com deficiência. 

Artigo 21 

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com 
deficiência póssam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, 
receber e compartilhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por 
intermédio de todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente 
Convenção, entre as quais: 

a) Fornecerw  prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, todas as informações 
destinadas o público em geral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de 
deficiência; 

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comunicação aumentativa 
e alternativa; e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, à escolha das 
pessoas co n1` deficiência; 

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive por meio da 
Internet, a fornecer informações e serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados por pessoas 
com deficiência; 

1 
d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tornar seus serviços  

acessíveis a'pessoas com deficiência; 

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais. 

Artigo 22 

Respeito à privacidade 

1.Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo de' moradia, 
estará sujeitá a interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, lar, correspondência ou outros 
tipos de comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra e reputação. As pessoas com deficiência têm o 
direito à prot ção da lei contra tais interferências ou ataques. 

2.Os Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativos à saúde e à 
reabilitação c e pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 23 
i 

Respeito pelo lar e pela família 
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A pss,arl 
1.0s Estados Pa rtes tomarão medidas efetivas e apropriadas para eliminar a ~isiními ção(tontra 

pessoas com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, paternidade e 
relacionamentos, em igualdade de condições com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair matrimônio, de casar-se e 
estabelecer família, com base no livre e pleno consentimento dos pretendentes; 

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre e responsavelmente 
sobre o número de filhos e o espaçamento entre esses filhos e de ter acesso a informações adequadas à 
idade e a educação em matéria de reprodução e de planejamento familiar, bem como os meios necessários 
para exercer esses direitos. 

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

2.Os Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com deficiência, 
relativos à guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso esses 
conceitos constem na legislação nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior interesse da criança. 
Os Estados ;Partes prestarão a devida assistência às pessoas com deficiência para que essas pessoas 
possam exercer suas responsabilidades na criação dos filhos. 

3.Os íIstados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos em relação à 
vida familiar.) Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e segregação 
de crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente informações abrangentes sobre 
serviços e apoios a crianças com deficiência e suas famílias. 

4.0s Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais contra a vontade 
destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, em 
conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, no superior interesse 
da criança. Em nenhum caso, uma criança será separada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou 
de um ou ambos os pais. 

5.0s Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança com deficiência não tenha 
condições de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados alternativos sejam oferecidos por 
outros parentes e, se isso não for possível, dentro de ambiente familiar, na comunidade. 

Artigo 24 

Educação 

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar 
esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os 
seguintes objetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além do 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade 
humana; 

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das pessoas 
com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais; 

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. 

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de 
deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório 
ou do ensino', secundário, sob alegação de deficiência; 
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Alessan 	a akt 
b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de quali6 ~uito, 

e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem; 

c) Adaptações razoáveis de acordo comas necessidades individuais sejam providenciadas; f 

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, 
com vistas a facilitar sua efetiva educação; 

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

3.Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as 
competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual 
participação I no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão 
medidas apropriadas, incluindo: 

E 

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de comunicação 
aumentatival e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do, apoio e 
aconselhamento de pares; 

s 

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüística da comunidade 
surda; 	 f 

f 

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, seja 
ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes 
que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social. 

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas 
para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de 
sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa 
capacitação incorporará a conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e: formatos 
apropriados Ide comunicação aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios 
para pessoas com deficiência. 

5.0s F~stados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino 
superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e formação 
continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a 
provisão de adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. 

Artigo 25 

Saúde 	 t 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de 
saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas 
as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde,) incluindo 
os serviços de reabilitação, que levarão em conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados 
Partes: i 

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou a custos acessíveis da 
mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de saúde 
sexual e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à população em geral; 

ï 
b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente por 

causa de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços projetados para 
reduzir ao máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos; 

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de suas 
comunidades, inclusive na zona rural; 

1 

http://www.planalto.gov.br/ccivil-03/
­

.ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm 	4/12/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



Decreto n° 6949 	 Page,14 of 26 

Proc. N°. 

sg ak1 
d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a rrfê 	}UMade 

de serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o consentimento livre e 
esclarecido das pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão 
atividades de formação e definirão regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a 
conscientizar os profissionais de saúde acerca dos direitos humanos, da dignidade, autonomia e das 
necessidades das pessoas com deficiência; 	 ¡` 

r 

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e seguro 
de vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de 
maneira razoável e justa; 

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção à saúde 
ou a administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26 

Habilitação e reabilitação 

1.Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, 
para possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena 
capacidade ísica, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação em Ítodos os 
aspectos da (vida. Para tanto, os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas 
completos de habilitação e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços 
sociais, de modo que esses serviços e programas: 

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação multidisciplinar das 
necessidades e pontos fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da vida social, sejam 
oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo possível de 
suas comunidades, inclusive na zona rural. 

2.Os Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continuada de 
profissionais e de equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3.Os Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos e 
tecnologias ssistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitação e a 
reabilitação. 

Artigo 27 

Trabalho e emprego 

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um 
trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado laboral, em ambiente de trabalho que seja aberto, 
inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a 
realização do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, 
adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros: 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões relacionadas com as 
formas de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, permanência no 
emprego, ascensão profissional e condições seguras e salubres de trabalho; 

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais 
pessoas, às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração 
por trabalho ide igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e 
proteção contra o assédio no trabalho; 
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c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhista$ 	éM, em 

condições de igualdade com as demais pessoas; 

i 
d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientação técnica e 

profissional é a serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno ao 
emprego; 1 

1 

f) Promover oportunidades de trabalho autónomo, empreendedorismo, desenvolvimento de 
cooperativas' e estabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante políticas e medidas 
apropriadas, !que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho; 
k 

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto de 
trabalho; 

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retorno ao trabalho 
para pessoas com deficiência. 

2.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas em escravidão 
ou servidão é que serão protegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho 
forçado ou compulsório. 

Artigo 28 

Padrão de vida e proteção social adequados l 

1.Osstados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de 
vida para sie para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como à 
melhoria contínua de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias para salvaguardar e 
promover a realização desse direito sem discriminação baseada na deficiência. 

2.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à proteção social e ao 
exercício desse direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas para 
salvaguardar' e promover a realização desse direito, tais como: 

a) Assegura igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento básico e assegurar o 
acesso aos serviços, dispositivos e outros atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas com 
a deficiência; 

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mulheres, crianças e idosos com 
deficiência, a: programas de proteção social e de redução da pobreza; 

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de pobreza à 
assistência do Estado em relação a seus gastos ocasionados pela deficiência, inclusive treinamento 
adequado, aconselhamento, ajuda financeira e cuidados de repouso; 

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos; 

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios de aposentadoria. 
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Artigo 29 	 Aiossan r 	ki 

Participação na vida política e pública 

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidade de exercê-
los em condições de igualdade com as demais pessoas, e deverão: 

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente na vida política e 
pública, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes 
livremente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem e serem votadas, mediante, entre 
outros: 

n 
i) Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equipamentos para votação serão 

apropriados, I acessíveis e de fácil compreensão e uso; 

ii) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições e plebisditos, sem 
intimidação, e a candidatar-se nas eleições, efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer 
funções públicas em todos os níveis de governo, usando novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 

iii) Ga antia da livre expressão de vontade das pessoas com deficiência como eleitores e, pára tanto, 
sempre que  necessário e a seu pedido, permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma 
pessoa de sua escolha; 

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e 
plenamente 0 condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, e encorajar sua participação nas questões públicas, mediante: 

Í) Participação em organizações não-governamentais relacionadas com a vida pública e política do 
país, bem como em atividades e administração de partidos políticos; 

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência em níveis internacional, 
regional, nacional e local, bem como a filiação de pessoas com deficiência a tais organizações. 

Artigo 30 

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte 

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar na vida cultural, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que 
as pessoas com deficiência possam: 

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis; 

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, em` formatos 
acessíveis; e' C) 

Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, museus, 
cinemas, bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e 
locais de importância cultural nacional. 

2.Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência tenham a 
oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente em benefício 
próprio, mas'também para o enriquecimento da sociedade. 

3.Os Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o direito 
internacional, para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não 
constitua barreira excessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens culturais. 
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4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demàis pèisoas, a 

que sua identidade cultural e lingüística específica seja reconhecida e apoiada , incluindo as línguas hde sinais 
e a cultura surda. 

5.Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas 
para: 

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com deficiência nas atividades esportivas 
comuns em todos os níveis; 

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, desenvolver e 
participar em atividades esportivas e recreativas específicas às deficiências e, para tanto, incentivar a 
provisão de instrução, treinamento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas; 	 t 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos, 
recreativos e turísticos; 

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições com as demais 
crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar; 

E 
e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoas ou 

entidades envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer. 
i 

Artigo 31 i 
i 

Estatísticas e coleta de dados 

1.0s Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, para que 
possam formular e implementar políticas destinadas a por em prática a presente Convenção. O processo de 
coleta e manutenção de tais dados deverá: 

i 
a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas à proteção de dados; a fim de 
assegurar a çonfidencialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com deficiência; 

K 
b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, as liberdades 

fundamentais e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas. 

2.As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, de maneira 
apropriada, e utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigações na 
presente Convenção e para identificar e enfrentar as barreiras com as quais as pessoas com deficiência se 
deparam no exercício de seus direitos. 

i 
3.Os íIstados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas estatísticas e 

assegurarão que elas sejam acessíveis às pessoas com deficiência e a outros. 

Artigo 32 
{ 

Cooperação internacional . 

j 
1.Os Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua promoção, em 

apoio aos esforços nacionais para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob 
este aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e, de maneira adequada, em 
parceria com' organizações internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, 
com organizáções de pessoas com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras: 

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacionais de desenvolvimento, 
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sejam inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência; 	 messa r 	kt 
R F. 

n, 
136 

b) Fácilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e compartilhàmento de 
informações, experiências, programas de treinamento e melhores práticas; 

c) Fa ilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e técnicos; 
Í i , 

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive mediante facilitação do 
acesso a tecnologias assistivas e acessíveis e seu compartilhamento, bem como por meio de transferência 
de tecnologias. 	 ?ì 

2.0 disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada Estado Parte em 
decorrência 'da presente Convenção. 

Artigo 33 

Implementação e monitoramento nacionais 

1.Os Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de um ponto 
focal no âmbito do Governo para assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e 
darão a devida consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação no 
âmbito do Governo, a fim de facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 

2.Os Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, manterão, 
fortalecerão designarão ou estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais de um mecanismo independente, 
de maneira 1apropriada, para promover, proteger e monitorar a implementação da presente Convenção. Ao 
designar ou estabelecer tal mecanismo, os Estados Partes levarão em conta os princípios relativos ao status 
e funcionamento das instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3.A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações 
representativas serão envolvidas e participarão plenamente no processo de monitoramento. 

Artigo 34 

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

1.Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado "Comitê") será 
estabelecido, para desempenhar as funções aqui definidas. 

ï 

2.0 Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 12 peritos. 
Quando a presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê será acrescido em seis 
membros, perfazendo o total de 18 membros. 

3.Os iInembros do Comitê atuarão a título pessoal e apresentarão elevada postura moral, competência 
e experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os 
Estados Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

I 

4.Os membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma distribuição 
geográfica eqüitativa, representação de diferentes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, 
representaç o equilibrada de gênero e participação de peritos com deficiência. i 

5.Os membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência dós Estados 
Partes, a pártir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nessas 
sessões, cudo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o Comitê serão 
aqueles quê

, 
 obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos 

Estados Partes presentes e votantes. 

6.A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entrada em vigor da 
presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações 
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Unidas dirigirá carta aos Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes MIO ~ — 	f i  no 
prazo de dois meses. O Secretário-Geral, subseqüentemente, preparará lista em ordem a Ce todos 
os candidatos apresentados, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá essa lista 
aos Estados Partes da presente Convenção. 

7.Os membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser candidatos à 
reeleição uma única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao 
fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão 
selecionados por sorteio pelo presidente da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

t 
8.A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das eleições regulares, 

de acordo com as disposições pertinentes deste Artigo. 

9.Em aso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, não poderá 
continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará um outro perito que tenha as 
qualificações e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinentes deste Artigo, para 
concluir o m ndato em questão. I 

10.0 Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 

11.0 Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessários para o 
efetivo desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção e convocará sua primeira 
reunião. 1 i 

12.Com  a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido sob a~ presente 
Convenção receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob termos e condições que a 
Assembléia possa decidir, tendo em vista a importância das responsabilidades do Comitê. l 

R 
13.Os membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e imunidades dos peritos em 

missões das Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes da Convenção sobre 
Privilégios e ymunidades das Nações Unidas. 

Artigo 35 

Relatórios dos Estados Partes 

Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, submeterá relatório 
abrangente )bre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações estabelecidas pela presente 
Convenção sobre o progresso alcançado nesse aspecto, dentro do período de dois anos após a entrada 
em vigor da resente Convenção para o Estado Parte concernente. I 

2.Depóis disso, os Estados Partes submeterão relatórios subseqüentes, ao menos a cada quatro anos, 
ou quando o'Comitê o solicitar. 

3.0 Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios. 

Ë 
4.Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente não precisará, em 

relatórios subseqüentes, repetir informações já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comitê, os 
Estados Partes são instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em consideração o 
disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

5.Os relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem afetado o cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente Convenção. 

r Artigo 36 	 r 

Consideração dos relatórios 

1.Os relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e recomendações gerais que 

i 
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julgar (pertinentes e as transmitirá aos respectivos Estados Partes. O Estado F'al 1 d a  r@sponder 
ao Comitê com as informações que julgar pertinentes. O Comitê poderá pedir informações adicionais ao 
Estados Partes, referentes à implementação da presente Convenção. 

2.Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu relatório, o Comitê poderá notificar 
esse Estado !  de que examinará a aplicação da presente Convenção com base em informações confiáveis de 
que disponha, a menos que o relatório devido seja apresentado pelo Estado dentro do período de três meses 
após a notificação. O Comitê convidará o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se n o Estado 
Parte responder entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente artigo. 

u r 
3.0 Secretário-Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à disposição de todos os Estados 

Partes. 

4.Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus países e 
facilitarão o acesso à possibilidade de sugestões e de recomendações gerais a respeito desses relatórios. 

5.0 C mitê transmitirá às agências , fundos e programas especializados das Nações Unidas e a outras 
organizações competentes, da maneira que julgar apropriada, os relatórios dos Estados Pa rtes que 
contenham ( demandas ou indicações de necessidade de consultoria ou de assistência técnica, 
acompanhados de eventuais observações e sugestões do Comitê em relação às referidas demandas ou 
indicações, a fim de que possam ser consideradas. 

Artigo 37 

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê 

1.Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no desempenh ro de seu 
mandato. 	1 

2.Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida consideração aos meios e modos 
de aprimorar a capacidade de cada Estado Parte para a implementação da presente Convenção, inclusive 
mediante cooperação internacional. 

Artigo 38 

1, 
Relações do Comitê com outros órgãos 

A fim de promover a efetiva implementação da presente Convenção e de incentivar a cooperãção 
internacional na esfera abrangida pela presente Convenção: 

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de se fazer representar 
quando da consideração da implementação de disposições da presente Convenção que disserem respeito 
aos seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos 
competentes', segundo julgar apropriado, a oferecer consultoria de peritos sobre a implementação da 
Convenção em áreas pertinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar agências 
especializadas e outros órgãos das Nações Unidas a apresentar relatórios sobre a implementação da 
Convenção em áreas pertinentes às suas respectivas atividades; 

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, de maneira apropriada, outros órgãos 
pertinentesi stituídos ao amparo de tratados internacionais de direitos humanos, a fim de assegurar a 
consistência ~de suas respectivas diretrizes para a elaboração de relatórios, sugestões e recomendações 
gerais e de evitar duplicação e superposição no desempenho de suas funções. 

Artigo 39 

Relatório do Comitê 

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembléia Geral e ao Conselho Econômico e Social um 
relatório de suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações gerais baseadas no exame dos 
relatórios e nas informações recebidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomendações gerais serão 
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Artigo 40 

Conferência dos Estados Partes 

1.Os Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos Estados Partes á fim de 
considerar matérias relativas á implementação da presente Convenção. 

2.0 Secretário-Geral das Nações Unidas convocará, dentro do período de seis meses após 'a entrada 
em vigor dá presente Convenção, a Conferência dos Estados Partes. As reuniões subseqüentes serão 
convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada dois anos ou conforme a decisão da 
Conferência dos Estados Partes. 

Artigo 41 

Depositário 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção. 

Artigo 42 

Assinatura 
f 

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados e organizações de integração 
regional na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 43 

Consentimento em comprometer-se 

A presente Convenção será submetida á ratificação pelos Estados signatários e à confirmação formal 
por organizações de integração regional signatárias. Ela estará aberta á adesão de qualquer Estado ou 
organização Ide integração regional que não a houver assinado. 

Artigo 44 

Organizações de integração regional 

V'Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, á qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre 
matéria abrangida pela presente Convenção. Essas organizações declararão, em seus documentos de 
confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela presente 
Convenção. Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração substancial 
no âmbito de sua competência. 

2.As referências a "Estados Partes" na presente Convenção serão aplicáveis a essas organizações, 
nos limites dá competência destas. 

3.Pará os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 47, nenhum instrumento 
depositadopor organização de integração regional será computado. 

ï 
4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito 

de voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos quanto for o número 
de seus Estados membros que forem Partes da presente Convenção. Essas organizações não exercerão 
seu direito de voto, se qualquer de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa., 

Artigo 45 

i 

i 
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1.A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo instrumento de 
ratificação ~'u adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar a 
presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrará 
em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu 
instrumento! de ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 46 

Reservas 

1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito da presente Convenção. 

2.As eservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47 

Emendas 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e submetê- las ao Secretário-
Geral das I Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer, emendas 
propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para 
considerar as propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida 
comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. 
Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será 
submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à 
aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo 
entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido 
dois terços do número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará 
em vigor pára todo Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de 
aceitação. Á emenda será vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

3.Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda adotada e 
aprovada em conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusivamente com os 
artigos 34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em 
que o número de instrumentos de aceitação depositados tiver atingido dois terços do número de Estados 
Partes na data de adoção da emenda. 

Artigo 48 

Denúncia 
t 

Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação por?escrito ao 
das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da 

notificação pelo Secretário-Geral. 
i 

Artigo 49 

Formatos acessíveis 

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acessíveis. 
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Textos autênticos 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção serão 
igualmente autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
respectivos Governos, firmaram a presente Convenção. 

PROTOCOLO FACULTATIVO A CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Os Es ados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

1.Qualquer Estado Parte do presente Protocolo ("Estado Parte") reconhece a competência do Comitê 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ("Comitê") para receber e considerar comunicações 
submetidas por pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos á sua jurisdição, alegando serem 
vítimas de violação das disposições da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2.0 Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja signatário do 
presente Protocolo. 

Artigo 2 

0 Comitê considerará inadmissível a comunicação quando: 
i 

a) A comunicação for anônima; 

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou for incompatível com 
as disposições da Convenção; 	 4 

{ 

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou tenha sido ou estiver sendo examinada 
sob outro procedimento de investigação ou resolução internacional; 

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salvo no caso em que a 
tramitação desses recursos se prolongue injustificadamente, ou seja improvável que se obtenha `com eles 
solução efetiva; 

i 

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente substanciada; ou 

T) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entrada em vigor do' presente 
Protocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos continuaram ocorrendo após aquela data. 

Artigo 3 

Sujeito, ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê levará confidencialmente ao 
conhecimento do Estado Parte concernente qualquer comunicação submetida ao Comitê. Dentro do período 
de seis meses, o Estado concernente submeterá ao Comitê explicações ou declarações por escrito, 
esclarecendo a matéria e a eventual solução adotada pelo referido Estado. 

Artigo 4 	 11 
1.A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de decidir o mérito dessa 
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,ação, 	
Proc. N°. 

ç 	o Comitê poderá transmitir ao Estado Parte concernente, paraus l  rge e 
consideração ,~ um pedido para que o Estado Parte tome as medidas de n 	$ 
necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima ou às vítimas da violação alega 	6 

2.0 exercício pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrafo 1 do presente 
Artigo não implicará prejuízo algum sobre a admissibilidade ou sobre o mérito da comunicação. 

Artigo 5 

O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas em conformidade 
com o presente Protocolo. Depois de examinar uma comunicação, o Comitê enviará suas sugestões e 
recomendaçõ s, se houver, ao Estado Parte concernente e ao requerente. 

Artigo 6 
i 

1.Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte está cometendo violação graveou 
sistemática dá direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o referido Estado Parte a colaborar 
com a verificação da informação e, para tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em 
pauta. 

j 

2.Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo Estado Parte 
concernente, bem como quaisquer outras informações confiáveis em poder do Comitê, este poderá, designar 
um ou mais de seus membros para realizar investigação e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao 
Comitê. Caso se justifique e o Estado Parte o consinta, a investigação poderá incluir uma visita aó território 
desse Estada. 

3.Após,examinar os resultados da investigação, o Comitê os comunicará ao Estado Parte concernente, 
acompanhados de eventuais comentários e recomendações. 

-.Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resultados, comentários e recomendações 
transmitidos pelo Comitê, o Estado Parte concernente submeterá suas observações ao Comitê. 

~i. 
5.A rJ,erida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado Parte será 

solicitada em todas as fases do processo. 

Artigo 7 

1.0 Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu relatório, submetido em 
conformidade com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da investigação realizada em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo. Ç 

2.Casó necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a que se refere o parágrafo 4 
do Artigo 6, convidar o Estado Parte concernente a informar o Comitê a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da referida investigação. 

Artigo 8 

Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Protocolo oú de sua 
adesão a ele, declarar que não reconhece a competência do Comitê, a que se referem os Artigos 6 é 7. 

r 

Artigo 9 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo. 

Artigo 10 

O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e organizações de integração' regional 
signatários dá Convenção, na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 
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Folha W 
Proc. N°.Q4~ 

Artigo 11 	 Aiessa 	aki 
RF. 1 )L 

O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários do presente Protocolo que 
tiverem ratificado a Convenção ou aderido a ela. Ele estará sujeito à confirmação formal por organizações de 
integração regional signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção ou a 
ela aderido. O Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional 
que tiver ratificado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e que não tiver assinado o 
Protocolo. 

I 

Artigo 12 	 ã 

V'Organização de integração regional' será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre 
matéria abrángida pela Convenção e pelo presente Protocolo. Essas organizações declararão, f em seus 
documentos de confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria 
abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. Subseqüentemente, as organizações informarão ao 
depositário qualquer alteração substancial no alcance de sua competência. 

E 
2.As referências a "Estados Partes" no presente Protocolo serão aplicáveis a essas organizações, nos 

limites da competência de tais organizações. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum instrumento 
depositado por organização de integração regional será computado. 

i 
4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito 

de voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados 
membros que forem Partes do presente Protocolo. Essas organizações não exercerão seu direito de voto se 
qualquer de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 13 

1.Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia 
após o depó no do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar o 
presente Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo 
entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu 
instrumento de ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 14 

1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito do presente Protocolo. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 15 

4 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê-las ao Secretário-
Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas 
propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para 
considerar as propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida 
comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. 
Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será 
submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à 
aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo 
entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido 
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dois terços do número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriorm ritá,enjenda 
entrará em vigor para todo Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por~ 	 Wseu 
instrumento de aceitação. A emenda será vinculante somente para os Estados Paru 	e 1 @ 6tiverem 
aceitado. 

Artigo 16 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da 
notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 17 

O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Os 1 
igualmente 

i 

Artigo 18 

em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do presente Protocolo serão 

devidamente autorizados para tanto por seus EM FE DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, 
respectivos governos, firmaram o presente Protocolo. 
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L7853 	 rage 1 016 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N"7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência ,-sua-íntegração social,-sobre-a Coordenadoria 

Regulamento 	 Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 

Texto compilado  interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono-a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Leia 

§ 1 1  Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, 'e 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. - 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação -
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiéncia o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdéncia social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das - - 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras , as seguintes medidas: 	_- 

1- na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de V e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, 
com currículos, etapas e extgénctas de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

C) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congéneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência; 

iéncia aos beneficios conferidos aos demais educandos 
inclinclusive - 	- 

e) o acesso de alunos portadores e e ic 
inclusive material escolar, merenda escalar e bolsas de estudo;  

_., - ,_ ,~s-.,eme-~..., -,~_- .. 	,.._.., - ' 	_:.,.-f-,..-~. ~ 	_: 	., ~.•-----~ 	-.;-"ï• 	.. 	.".~.~.~,.--:,. 	~.:.._. - _ 	 - < 	._. 
o a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos è particulares de pessoas 

portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L7853.htm 	 3/6/2013  
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a) a promoção de*es preventivas, como as referentes ao planejamento familiar; ao aconselhamento  

genético, ao acompanhamento -da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiéncia; •.• ---•••- 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e de 
tratamento adequado a suas vitimas; 	 - - --- • - 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 	 -- 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiéncia aos estabelecimentos de saúde públicos 
e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 	 - , ~ 	-. .. 

	

o o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiéncia ; 	— 
desenvolvidos com a participação da-sociedade e que lhes ensejem a integração social;  

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o 'apãiõ governamental  à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concementes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e ã manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessüàs portadoras de deficiéncia que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favordas 
pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que s 
regulamente a organização de oficinas e congéneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, 
das pessoas portadoras de deficiência; 

IV = na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nfvèl médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio -  

especializados ,na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive 
de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

- 	c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas.que garantam a funcionalidade das edificações e vias 
públicas, que evitenf'oú removam os óbices ás pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso des s 
a edificios, a logradouros e a meios de transporte.  

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pe 	s 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municl 	e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, eu qu 
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades !ri 	 ' 
a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 	

\ 

§ V Para instruir a inicial; o interessado poderá requerer às autórida'dè 	mj5etentes'as'certidõ 
informaoes'que julgar nëcessárias: - 	 W 

0) 
01 ~ 
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_- -- - - • § 21  As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deveAr fornecidas dentro de-- - 
15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a 
instrução de ação civil. 

§ 3°  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser - 
negada certidão ou informação. 

§ 41  Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das -
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo --
quando se-tratar de razão de-segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição_, o processo 
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. - 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações 
propostas por qualquer deles. 	 - 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa.  

Art 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a . 
ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. . 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá - ' 
recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em - 
que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 	 -- -•=.- 	- - 

Art. 61  O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo 
que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ V Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão de Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, 
ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 
(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme 
dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público  
designará desde logo outro órgão do Ministério Pública para o ajuizamento da ação. 

Art. 71  Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985. 

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 	 --- ------ -------- 

1 - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da 
deficiência que porta; 

.. ..... 	

11- obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

111- negar, •sem justa causa, a alguém, por,motivos derivados de sua deficiéncia, emprego ou trabalho;_ _—  
IV - recusar, retardar ou dificultar intemação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 

ambulatoriai, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

http://www.planalto.gov.brlccivil-03[Leis/L7853.htm 	 é ....316120131 ,  

-- - ---- -- 

 

--V- -deixar de: eu* retardar- ou frustrar; sem-juste motivo ;  a execução de ordem judicial expedida-na -
ação civil a que alude esta Lei;-  

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta 
Lei, quando requisitados pelo Ministério Público::°  

Art. 90  A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento pnoritàrio e -apropriado-, -para.que- lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 

_seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. - 

§ V Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 

:_.Deficiência, na qual estejam compreendidos:-planos,. programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 21 :Ter-se-8o çomo integrantes da -Administração Pública Federal , para os fins desta Lei, além dos 
órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista as respectivas 
subsidiárias e as fundações públicas. 

dada pela  he 

10. A coordenação superior dos assuntos, ações-governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de-deficléncia caberá - à Secretaria Especial-- dos Direitos Humanos da Presidéncia da República. 
(Redação dada pela Lei n° 11.958 de 2009) 

.-Parágrafo-único.-Ao órgão-a_que. se- refere..este artigo caberá formular a Política Nacional para a . 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções 
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei 
n° 8.028. de 1990) 

ë- 	-,. __-.._ .. .............. 	_...... 	 . Revo ado ela Lei n° 8.028 de. 

Pega 	 X. 

19901  

r? 

erernentei Sup Se r  
- 	 istraç§e Federal? 	 ®. 	-~ 

Art. 12. Compete à Corde:  

1- coordenaras ações governamentais e medidas -que se refiram às pessoas portadoras de defici~j 

pr 
N ~ 

http://www.pianalto.gov.br/ecivil-03/Leis/L7853.htin 	 3/6/201 
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II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Naci 1 11 para a Integração..de_  
Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação_ 
e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo;.. . 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 	- 
projetos mencionados no inciso anterior, 	 - 

_da.Saúde_eno.MlnistOda-Previdéncia . e.Assisténcia.Social, órgão encarregados da coordenação setorial .._.._ 
dos assuntos concernentes às pessoas portadoras.de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta -Lei, as-
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes 
do artigo anterior. - 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de -  Serão incluídas -no-censo demogrãficci de 1990, e nos subseg0entes, questões concementes à 	- 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;--------------. 	_ : 	;- 	- problemática da-pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de 	 - 

pessoas portadoras de deficiência no País.  

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público; estreito - - 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta 
de deficiência; 	 - - _ 	- Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam  Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 _ 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 	 - - 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 
VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convénios firmados pelos demais órgãos da ` 

Administração Pública Federal, no ãmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Brasília, 24 de outubro de 1989; 166° da Independência e 101 0  da República. 	 - - 
Deficiência; 

JOSÉ SARNEY 
VIII - promover e incentivar a divul a ão e o debate das questões concementes à pessoa portadora de P 	 divulgação 	 q 	 P 	P João Bàtfsta de Abreu  

deficiência, visando à conscientização da sociedade. 	 - .... 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 
Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, 	_ 

- sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerara necessidade ---- 
de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de _- 
deficiência 

éneie-Revogado -Pela- Medida  :.-.—.:--- ........._... .--- -.- 
Provisória n° 2.216-37. de 2001)  

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos 

	

assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público 	 - 
Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 	 ` 

1 - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-à ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente - 	- 	- 
por iniciativa de 113 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 
(dez) dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus 
cargos de origem, sendo considerados de relevãncia pública os seus serviços. 

§ 51  As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão. 
asseguradas pela Corde. 

Art 14. (Vetado). 

Art 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério 

http ://www.planalto .gov.br/ceivil_03/LeisIL7853.htm 	 3/6/2013 	I..: . . - http ://Www.planalto .gov.br/ceivil-03/LeisAL7853 .hbn 	 31612013 
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Proc.  No. 	/1-;3_  

	

Presidência da Repüblica essa 	akl 
Casa Civil 	 R 	.1 ss 

t, 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N °- 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.  

Mensagem de Veto  
i 

Regulamento 	
Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, 
e dá outras providências. 

Regulamento 	 1 

O PRE ]DENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

e 

4 
Art. 1 4  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento 
prioritário, no termos desta Lei.  (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 2003)  

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento 
diferenciado é atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 2. 

c 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. ?' 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 
construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 
destinadas a ~acilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planeados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 

 

111  (VETADO)  9' 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta 
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado 
das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 	 iy 

1 - no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação específica; 

II - no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 5°-; 

J~ 

http://www.planalto.gov.br/ecivil-03/Leis/L  10048.htm 	 17/12/2013 
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Proc. N 0. 01 09p4/,~ 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44 	 II a Lei 0 
4.595. de 31 de dezembro de 1964. 	 Aiessa d NaMk1 

v. 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em "caso de 
reincidência. 

Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua 
publicação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
i. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO ENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.0. U. de 9. 11.2000 

http://www.pianalto.gov.br/ccivil-03/Leis/LlOO48.htm 
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Presïdência da RePÚbliC CI Alessaple~trw15aki 

Casa Civil 
	 RF. 1.136 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N °- 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

CAPfTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 1  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou con -i mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de. comunicação. 

Art. 20  ara os fins, desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

1- acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços , mobiliários e equipamentos urbanos , das edificações , dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação' com segurança das pessoas, classificadas em: 	 ~. 

a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso'público; 

b) barrasirais arquitetõnicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação , sejam 9u não de 
massa;  

III - pessoa. portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida:: ;a - que; temporária ,ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar -se com o meio e de utilizá-lo; 

IV - elemento da. urbanização:. qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação , saneamento , encanamentos para esgotos , distribuição de energia elétrica , iluminação 
pública , abastecimento e distribuição , de água , paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico;  

V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas 'vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque a~teraçôes substanciais'nestes elementos, tais como semáforos, postes dá sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, ma1rquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI - muda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 

1~ ,~~~•/% n~~ni ^~ , ~'ra~~  3/6/2013 arn`r hi-lcc'~ril 03/Leis/L10098.htm 	 ,  

Regulamento 

Regulamento 

O PRESIDENTE 
seguinte Lei- 
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CAPITULO II 

 Proc. N°. 	1 a _ 

Alessanar 
: 	DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 	 RF. 1`L 36 .  

Art. 30  0 planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torna-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
ás pessoas ,  portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. '; 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no rnínimo~` 5 % (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível.  (Incluído pela Lei n°111.982, de  
20091  

Art. 5° 0 projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

Art. 6 0~ Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins!e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos,.de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

. 	I. 
Art. 701 Em todas as áreas de estacionamento de veículos; localizadas em vias ou em espaços públicas, 

deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos dé'circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. 	:vagas a que ,  se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente á 
dois por cento do ;total, 'garantida,. no mínimo, uma vaga, déVd'amente sinalizada' e com' ás especificações 
técnicas dei, desenho'e tFãçado de acordo com as normas técnicas vigentes.  

CAPITULO 11 1  

DÓ DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO, MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8~ Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que ,devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso pára pedestres deverão ser 
dispostos de forma , a não dificultar ou impedir a circulação,: e, de modo que possam ser utilizados com ; a 
máxima comodidade ° . 

Art. 9 Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave,, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de gula ou orientação para a travessia de pessoas portadoras, de deficiência, visual,, se a intensidade do 
fluxo de veículos e ; e periçulosidade da via assim determinarem. 

mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais pie per mitam Art.  J. Os  elementos do mo 	 p j 	 q  P , 
sejam eles utilizados'peÍás pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade [eduzida.. :  

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICÓS OU DE USO COLETIVOµ 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem, acessíveis às pessoas portadoras de, deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

-•/ /~.xn~nxr,~l~ ^~il.'.~ ~~~r'r•%^~,'~i'? I^~?r P, c/ 	hII^19Q'; ,r 	 .3/6/2013 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo , na construção, ampli~ 	difícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os 

 :Muisitos

e  m  
de acessibilidade: 

1 — nas áreas externas ou internas de edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, ~ para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

,R  

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; €. 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual; inclusive acompanhante de acordo com a ABNT , de modo a facilitar -lhes as 
condições de acesso ;  circulação e comunicação. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFICIOSDE'USO PRIVADO 

Árt. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
constru Idos! atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

1— percurso, acessível que una as unidades habitacionais como exterior e comas dependências de' uso 
comum; 

II - percurso acessível que una a edificação á via pública; às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

111. — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas, portadoras de :,deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14'. Os edifícios a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações, unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que fiacilitem a instalação de um .  elevador, adaptado, - devendo os 
demais elementos de * úso comum destes edifícios atender aos requisitos'de .acessibilidade. 

Árt. 1 . Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional reg úlamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO VI 	
~. 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEICULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão, cumpriros requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas norma técnicas específicas. 

CAPITULO VII 

I•' 	DA AC ÉSSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

: 
.~ • ~r 	 ~' <~~ ~ ~> >~ ,.G~ ~~.r i i~i~ J oia! ' ~i~u^Iq~P ...., 	 3/6/2013 
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Art. 17 . O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na 	 f abelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicaç e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com.dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
de acesso a informação ;  à •comur icaç'ão, ao trabalho, à'educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer. 

Art. 19. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento j 

Art. 19;  Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva , na forma e no prazo previstos em 
regulament 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20 . O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas , arquitetõnicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

1 	(— à ~omo ão de ''es uias científicas voltadas ao'tratamento e reven ão de'deficrencias, p 	ç 	p q 	 p 	ç  

II — aó desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de. deficiência;. 

III — à especializaçáo de recursos humanos em acessibilidade:; 

CAPITULTO.IX 	r 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO A ELIMINAÇÃO ¡  DE BARREIRAS; 	, 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regularr ento. 

CAP [TU LO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS . 	
G 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e~ indireta destinará, anualmente,. dotação orçamentária 
para as adaptações ;,, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano devigência desta 
Lei. .. 

Art. 2, . 0 Poder , Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, coma finalidade de conscientizá-la e sensibiliza-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. r! 

Art. À. As disposições desta Lei aplicam-se .aos edifícios ou imóveis. declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que `as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 

k 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deRCt~~ 	 de para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta LeiRF. 1  • 6 À 

t  Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasïl'a, 19 de dezembro de 2000; 179 0  da Independência e 112 0  da República. 1 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Greg n 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 

1 
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30 - Lei n° 10.8449 5 de julho de 2001; 	 - - 	- -- - -- 
a 31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 	 _ 

32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n°-11.263, de 12 de novembro de 2002; 	 - 	- 
34 "Lei nD 11.369, de 28 de março de 2003; 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaría Gerei Parlamentar 35 - Lei n 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 

Departamento de DocumentaÇão e Informação 36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 	 - 	- 
37 - Lei n° 11.887, de 1 0  de março de 2005; 	 - 	- - 	- 
38 - Lei n° 12.059sie_26_de setembro de 2005;. 
39 - Vetado; 	 _-- - 

LEI N-12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
40 -Lei n° 12 U85,.de 5 de outubro de 2005; 
41 -te-i n°°12.107; de 11 -de outubro de 2005; 	 ~ 

(atualizada até a Lei n° 14.467, de 81612011) 42 tLei.n° 12.286 -de 22 de-feveréiro de 2006; 	 - 	- 	- "-- 	- 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 	 _ 

(Projeto de lei n° 1063107, da Deputada Célia Leão- PSDB e do Deputado Rafael -Silva 	•: 	... ..:. :.. .....:.44:.Lei. n°_12.259,_de:15  
PDT) 45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 

46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo Artigo. 211  - Vetado. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO: 	 CsaPItUIO 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:-  
Artigo 1 11  - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência-no i=stadode - - - -•-:--• - - - ----- ------• -•• -- -- - - -•- - - •- 	--- Dã-  Pèssáà -cóm -Dèt•ïciéncia 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leise suas. 
alterações posteriores: 	 - - 	 Seção I 1 - Lei n° 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 	 - 	-- 	- 
3 - Lei n° 5 869 de 29 de outubro de 1887 	 Disposições Gerais 

4 - Lei n° 6.374, de 1 0  de março de 1989; 
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 

, - 
Artigo 3 	São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 

6 -Lei n° 7.466, de 1 ° de agosto de 1991; 

 
.,positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 

7 -Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992; 1 = acesso específico aos serviços de saúde; 

8 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; II - reabilitação; 

9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 111 :- inclusão social; 

10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 

11 -Vetado; Artigo 4 	O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 

12 - Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997; - - - 	I. - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único 

13 - Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 

14 - Lei n° 9.919, de 16 de março de 1998; atendimento personalizado e prioritário; 

15 -Vetado; . 11 - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 

16 - Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 111- transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 

17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; IV - dispensa da espera em filas comuns; 

18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; _ _ -V-.- fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilídade, para tratamento 

19 - Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; âmbulatorial. 	 ...... § 1°. - A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações epecificas e 20 	Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 -Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; ::- Cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n 11 10.938- -de{ 

22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. § 20  - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidack' 23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; de .  saúde. 	 o § 30 	assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante jun% 25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 

.2ã - Lei n°.10.778, de 9 de março de 2001; . pessoa com deficiência que se 	encontre internada 	em 	unidades 	de saúde' 

27 - Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
_ responsabilidade do Estado; inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou o 

28 - Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001; _ _ ._equivalentes. 	 _ - - Airtigo 51  - O direito à reabilitação compreende: 	 w 
1 - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visaIL 29 -Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 

o _. 

. n 

http: //w .al.sp.gov.brlrepositoriollegislacaollei12008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 31612013 	1 	http://~.al.sp.gov.br/repositoriollegislacaellei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20... 3/6/2013 
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suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os 
efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal-que 
permitam a-correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio - de instituição 	- - 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 --comprovação do uso exclusivamente pessoal dos -equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 	- 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no 
pagamento das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento):ao ano:- 	- -. 
Artigo 60  - Vetado. 	 - 
§ 1 11  -Vetado. 
§ 20  - Vetado. 
§ 30  - Vetado. 	 - - 
Artigo 7° . - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem --
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 80  - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
1 - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas-vias,. 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o.. disposto -no.......... 
Capítulo II desta lei; 	 ---- -- - -- --- -- 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços - 
em geral. 
Parágrafo único -0 Poder Público, em todas as esferas, proverá para-que seja--
assegurado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida o acesso adequado aos 

- bens indicados no inciso 1 deste artigo e, especialmente, aos meios de-transportes :  
coletivos, bem como o acesso e o deslocamento nas praias do litoral do Estado. (NR)- 
- Redação dada pelo artigo 1 0  da Lei n,  14.467, de 6612011 
Artigo 90  - 0 Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização 
dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção li 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 -Vetado. 	 -_ 
§ 1 0  -Vetado. 
§ 20  - Vetado. 
Artigo 11 -Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo II 

Da acessibilidade 

Seção 11  

Disposições Gerais 

Artigo'13 - Este capitulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

http ://www.al .sp.gov .br/repositorio /legislacao/lei/2008 /compilacao -lei%20n . 12.907%20... 3/6/2013  

-• :. acessibilidade -das --pessoas=-com:defiiciência ou com mobilidade reduzida, -mediante a .- 	- 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, 
na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação: 

- 
 

-Artigo-114— Para--os-fns= do-disposto--neste capitulo são estabelecidas-as--seguintes- 	- 	= 
-. 	definições: 	 -- 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
- - - - 

 

autonomia,:- dos -espaços i  mobiliários e - equipamentos urbanos, das edificações, dos - 	- 
transportes--e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com - - 
mnhilitioriorMe#7it2- 	 _ . . . . . . 	. 

- 	II - barreiras: qualquer entrave-ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de- 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: .... . ...... . .................... 

a) barreiras -arquitetônicas urbanísticas: as .existentes nas vias públicas e nos -espaços- de 	- 
uso público; 
b) barreiras arquitetõnicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e - -
privados;  
c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 	-- 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite - 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III -- pessoa com deficiência- ou --com- mobilidade reduzida: a- que, temporária- ou---- 
permanentemente,. tem limitada sua capacidade. de relacionar-se com o meio -e. de utilizá -

lo; 
Ww elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, -  tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para 	.distribuição de: 
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e.os .. .- 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico;  
V- - -mobiliário-:urbano:- o conjunto de - objetos- existentes nas vias e espaços públicos, 
-superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que-
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos; postes de sinalização .e similares, cabines telefônicas, . fontes públicas, . . 
di téirás- tõldõs, fnãrqúisés, qúiosques ë quaisguêÉõÚtros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso do meio físico. 

Seção Il 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - 0 planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e .as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser -adaptados; - ~ --- 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, _no.. 

	

sentido-de-promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou co 	t 
mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados)d n 

	

uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, 	Z  

	

percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão obserdãr 	0-C 
parãmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 900 -  
Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT. _~aX= • 	 s 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques; -prol -- 
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos; d  
sanitário e, de um_ lavatório que- atendam às especificações da INIBIR 9050 da. Asso 

http ://www.al .sp.gov.brlrepositoriollegislacaollei/2008/compilacao-lei%20n . 12.907%20.. . 3/6/20 
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-- arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com-•- 
__deficiência ou com mobilidade. reduzida;..: . 
- 3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
-dependências e serviços do-edifício,- entre si e-com wexterior, deverá cumprir os requisitos -
de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 

- equipamentos - e- acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
: , deficiência ou com mobilidade reduzida.------ —Artigo -26— Os- locais- de espetáculos; conferências; aulas -e -outros-de -natureza-similar 
:deverão seracessíveis- às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida•e.dispor .: 
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares 
específicos para pessoas com-deficiência-.auditiva e visual, inclusive acompanhante; de -_ 
acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, de modo a 	-- 
facilitar-lhes- as condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo..27..——Os_6rgão&:da-Administração direta, indireta, autarquias,: empresas de 
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem 
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas 
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos. _ 
equipamentos de auto:atendimento,. com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com 
deficiência.. 	: .... 	 - 
Parágrafo único -..Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
entende-se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite _e impeça o 
acesso de-pessoas-com deficiência; - - 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o-
uso,-.sem  restrição,--das pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 	 •-- 

Artigo-28 - Os edifícios de uso privado em que seja, obrigatória a instalação de elevadores 
deverão,-ao serem construidos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade: -. 
I - percurso acessível: que comunique as. unidades habitacionais com o exterior e com as .. . 
dependências de uso comum; 	 ..._ . 

II - percurso acessível que una a edificação á via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
111 - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados -à-- - 
instalaçao..ue elevador;  . deverão dispor de especificações técnicas e de projeto- que - Artigo 25 -A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicas ou privados . :. 	 `- 

destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem- 	 facilitem a. instalação de um, elevador adaptado, - devendo os demais elementos deUI 
o " à 

acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 	 - 	• 	.comum destes edificios átender aos requisitos de acessibilidade. 
	n Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 	 N 

reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 	 Seção VI 	 n 	Z I observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 	 " ~ 
1 - nas áreas externas ou internas da _edificação, _destinadas ,à, garagem__e„_ao 
estadonámento dë uso pública, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas -
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 	 - 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 	- 

Brasileira de Normas Técnicas -ABNT. 	 _. --_-•-_-- 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com 
deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 	 _- 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga ;  r 
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de' veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 	.. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores-de que.:- - ;:_ 
trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 = A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de. 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 '? Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. - 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados, nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via 
assim determinarem: 	 - 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em. 
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

-•-. Artigo- :30----.Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisil 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas= permissionárias deAransporte coletivo intermunicipal 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/lei/2008/compilacao-lei.%20n.12.907%20.. . 31612013 	 1 	http://~.al.sp.gov.br/repositoriollegislacaollei/2008/compilacao-lei%20xl2.907,%20... 31612013 
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_r. 	-.nhrinadac a nermitir n rs~mue e n desemharnue nela mesma nem! . dos usuários com °- - _ 	-- _ _Artiao 42 =_As oraizacões representativas de pessoas com deficiência terão _legitimidade 
deficiência física e mental. 	 para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput". 	 capitulo. 

--deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 	 Artigo 43 -A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de - - 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estadõ ficam 	 Saneamento e=Energia, será--encarregada, pelos órgãos públicos interessados;_ das. 	- 

autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 	 medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
passageiros com deficiência física. 	 = 	 Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar-aos 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor- local para 	 Municípios-cooperação técnica necessária.. à• eliminação de barreiras arquitetõnicas - e 
desembarque, desde que-o itinerário original da linha seja respeitada 	 ambientàis_que dificultem d acesso de pessoas com deficiências. 

Seção vn 	 _ -_ 	 Capítulo III 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 	 -- _••••••. 	 ••---• • ._ ..:..._... Dós'Programas 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e`- 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 	 - - 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 	

Seçãoa 

comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação ;  trabalho,  
educação, transporte , cultura , espo rte e lazer . 	

Do Programa ilé Educaç 0 ão Especial 

Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 	 - -- 
escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 	

Artigo 45 Vetado. 

comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 	
Parágrafo único Vetado 

Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 	
Artigò 46 - Vetàdò. 

== 	mëdidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou. outra - . - 	
Artigo 47 - Vetado 
Artígò 48 Vetado 	. 

subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência- 	 - 	 - 	 -- 	- 	- 
auditiva; na forma e no prazo previstos em regulamento. 	

Parágrafo. uncò_- - Vetado. 

Seção VIII 	
Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportiyos . .estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
para a realização -  dos eventás,.previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as 
pessoas com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo_50 =`O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta 
lei, admitida,á participação ; de,entidades : não . governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração dá programação dos eventos serão -ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências,fisicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

e4rtigó 51 _"O`Prog _ a Estadual de Orientação sobre a Sindrome de Down pa 
Profissionais das Areas de_ Saúde e Educação,_ instituído pela Lei estadual no 12.059, de 	p 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado par$ an 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate % 	Z  
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educa"

>n 
 s 0-C 

e agentes de saúde. 	 -- m 	 l3~ 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seg 	s 
ações:.. 
	

,- 

1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 	 w 
'.2 = informações, gerais . ,a=pbmumdadë ã' nëspéifi das principais questões envolvi 	a - 

9r ir, 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 

- Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 

- 	I - - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 
deficiências; 
li -ao -desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese ;  
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no 
edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida 
Artigõ -41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios-ou imóveis. ' --. : - 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas especificas reguladoras destes bens. 

http:llw,vw.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 316/2013 	. . 	1 	. http://~.al.sp.gov.br/repositoriollegislacaollei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20... 
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- -- , convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 	 - - 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 	 Seção II 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos  

- 	- - profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência -com....... •••°- • -°•• 	- 	....... . ..... 	Combate aos Maus-tratos 
--aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores 	 Artigo 57 - A notificação -compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que 
desta. 	 envolvam pessoas com deficiência. 	 < 

Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de•saúde;- -
Seção IV 	 educação e-segurança pública; pelo- médico, professor, responsável-pelo estabelecimento 

de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 	- 	 - 
Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas , de 	- = ­­———Artigo 58 --. A notificação .será-encaminhada por intermédio dos responsáveis- pelas: 

Transporte e de Comunicação 	 unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, 
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público: 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,-Urbanísticas,-_:- : __.____: __Artí90 _59  _É  de responsabilidade da autoridade .- policial e dos órgãos de: -segurança - 
de Transporte e de Comunicação , instituído no âmbito da Secretaria da Justiça=e-da :- _- 	-- _=- _== pública ,:secebida a notícia .: do-.,desaparecimento :.de pessoa de qualquer idade: com 
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento especifico. 	 deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização: = 	-' -- ----- - 

Capítulo !V 	
Seção 111 

Da Assistência Social 
Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção 1 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência --.• - 	- 	-- ----- _ 	- -----• 	-- ------- ------------------ 	Seção IV 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de `discriminação à .pessoa com .._...... ... ._._. _v 	_.. 	:. 	..... 	.':. 	J.........-Do Atendimento Prioritário 
deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: Artigo 61 - O direito , à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 

_.. 1. - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da . agentes públicos e prestadores de se rviço público,'a realização de atendimento prioritário, 
:. _. 	Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; :: 	.por ordem de chegada, às pessoas com deficiência. 	

.. 	
- - 

impedir , dificultar , obstar ou restringir o acesso às dependências de bares , restaurantes , - 	Parágrafo único --= Os órgãos -da Administraçãor =Estadual Direta , Indireta e Fundacional 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 	 -- -` instituirão ;  no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
Ill - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego ; pessoas -com deficiência.- 	- 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular 	elos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de P 	 ç 	 P 	ç _ _ . 	.............. 	- 	- Seção

.  V .-. 

qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento ; Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio -Desemprego 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1 0  - Incide nas discriminações previstas nos incisos 1 e 11 deste artigo a alegação da Artigo 62 - Serão preenchidaspor pessoas com deficiência, desde que haja interessados 
existência de barreiras arquitetõnicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou _ - 	o 	

.. 
e funções compatíveis, 3 /o (três por cento) das~vágãs previstas no 'Programa Emergencial 

serviço à pessoa protegida por esta lei. 	
.. 

- - - 	- - - de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321, de 11 de junho de 1999. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática = 	 _a 	- 	- 
discriminatória prevista nos incisos Vi e Vil deste artigo. 	 -. 

- 	
Seção V 0 

n Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de - D N 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais Z 

monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado .de São-Paulo 
 Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuaí~  ~. 

ArtEgoP 56 `= O Poder Público Estadual desenvolverá `ações'de'cunho educetivo`e de y 
seu,seio„7%,(sete por cento) de todos os imóveis. populares comerciáiizádos pelo E 

ápartamentosIcasas e_lótes_ urbanizados,  com  ou sem cestas básicas de matè 
- 	

--como  
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos se rviços públicos e demais 	-- ” 

der  
__atividades exercidas 	no 	Estado, 	conforme o disposto 	no artigo 204, 	inciso 1, 	da-. 

óonstrução: 
1 	= Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado , as_ fundaçõeis 

Constituição Federal e demais normas da legislação federal pe rtinente . w• ~ 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 316/2013 
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Artigo 60 -A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um-de seus -
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da' 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. - - 
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instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da ffiele faça -.parte-como _ -_:. 	.__ Da.Mobi@de das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 	_ --------- -- 

acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em 
campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou _ 	Artigo. 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com 	' 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 	 -- ° `° ° 	deficiência -  pelos-"shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. • -• .- 
§ 2 11  - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves •e -- 	..._ .§•1° -.Os equipamentos -referidos .no "caput":deste artigo serão fornecidos sem qualquer- 	- 	-. 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 	 -' - 	_ ---em-perfeitas condições de uso.- 	-•:•_•_-, -- 
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma . 	- § 2°. —Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
adaptada -e -preferencial -aos _inscritos, -na _forma_do_§_i°_deste_ artigo,permitindo-se_a -em-suas-dependências externas e internas, i nclusive nas  garagem  cartazes ou placas  
escolha das unidades que melhor se prestem á moradia destes em cada-lote-:ofertado, --- :, 	indicativas dos postos de retirada dos--equipamentos.- 
respeitada a ordem prévia da inscrição geral. § 30  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número. -valor de 500 (quinhentas) UFESPs =:Unidades:Fiscais do Estado de São Paulo: - 	- 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 	_.: _ .:. -.:..._Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados. no-âmbito do 	- 
§ 50  - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentuai previsto no-"caput'' --- - _ -.: --: ------Estado; deverão fornecer; gratuita mente;. veículos motorizados para facilitar. a-locomoção 	_ ;;. deste 	artigo, 	os 	imóveis 	remanescentes poderão 	ser 	comercial izados__livremente,  _.. :.de_pessoas-com deficiência.::_: : °: 	___. 	_: _::- : °_: 	-- 
respeitadas as condições estabelecidas. 	 - 	_ 	= § 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 

nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
Seção VII veículos motorizados. 	 " 	-:-.. 	. 	' 

§ 20  - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas :..,::_ --incorrerá -em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no -caso de -• - 
reincidência. 

---: -Artigo 64 -Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria -das--condições .-•.-..- ;: -. --:, =Artigo .70 -A:fiscaliza ão-do. cum rimentoa do:disposto nesta Seção caberá:aos órgãos 

pára o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na 

-:• 
 

-- 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 	 - 

implantação da Política de incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. - _ _ 
Seção X 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado, 

-• ... Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas.que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem -e desde 
que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da.colocação de 	- 
avisos no interior dos edifícios. 	 _ ..._ 
§ 1 0  - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou 
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 20  - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, . . 

- 	obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo.. 	_ 	-  

Seção IX.  

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos: especialmente; -desenvolvidos : para - o 	lazer e recreação. de . crianças 	.. . 
'-cadeirantes", visando a sua integração com:outras crianças. 

_....Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
- : _; : aquela que; em razão. de necessidade especial ; :necessite fazer uso, permanentemente, da 

cadeira de rodas. 	:. 	,..., _ 	....:::......:_ 
• Artigo. 73: -, Na instalação dos. equipamentos; referidos no artigo 71, o Poder Executivo 

- 	- 	priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
dé crianças"cadeirantes"..- 
Artigo • 74. - Observado. o -disposto no artigo. • 73,_ os equipamentos serão instalados _ 

-.:, :gradativamente nas praças .e...parques estaduais. de acordo com as ,disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 -As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 

- .com acesso para crianças "cadeirantes",até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere 
o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de ,. ....:•`•: 
crianças cadeirantes"; .:.- ..:._. 	 ...: ::: -n 

Q 
Seção XI .. 	 D o 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 	 o ; 

Artigo: 76 • - •0 ,  Poder-Executivo instalará assentos para pessoas, com- deficiência 
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estaçõe 
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria 
Transportes Metropolitanos. 

http://www.al.sp.gov.br/repositoriollegislacaollei120081compilacao-lei%20n.12.907, 01o20.. . 3/6/2013 	1 	http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/compilacao-lei "/o20n.12.907,%20... 3/6/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



compilacao-lei n.12.907, de 15.04.2008 	_ _ ' 	 Page 14 of.17 .• 

Parágrafo único 	os locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser: asseguradoo -o -.. 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 

-----prevista no disposto-nesta-Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse-a- 	- 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 	 ° 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e -em 
residências-ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual i  sejam eles. 
moradores ou visitantes. 
Artigo-%--Aos instrutores- e- treinadores -reconhecidos- pela -Federação -Internacional -de -
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 	- ..... ..............à Federação_ Internacional-de. Cães-Guia serão. garantidos os mesmos direitos do usuário 
revistos nos-arti os 80 - a 84 desta lei. -  recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 	 --- • p 	 9 	 - - 

corrente da comunidade surda. 	 - - -•• • - 	Parágrafo único - Entende-se por: 	 --• - - 

--Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS = entende =se-= - 	-=-=1-:-treinador :aquela - pessoa que ensina .  comandos  -ao cão; 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria , cuja singularidade -^ p ossa _ -_- - 	. 2 -.instrutor.,,a-q.uele que :treina . a_dupla cão-usuáriór ;_  

ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 	 3 -família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socializaçãõ. 	 - 

Subseção II 
	

Capítulo V 

compilacao-lei n.12.907, de 15.04.2008 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção 1 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Page 11of17- 	-_ • 

- 	 Das Publicações Pedagógicas em Braille 

---- --Artigo 78 -A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender-às solicitações:---- -.­. --- 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para 
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos.  
Parágrafo único Os autores estão autorizados a fornecer à Secretariada-:Educação- 	- 
cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital 

`-° para o atendimento das solicitações. - F 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII . 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, , proteção e . . 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 

--------Artigo 81 Todo cão-guia portará identificação; e seu condutor; sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia - -
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de::: 
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento 
equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento _ . .. 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas 

_- - -:.. - de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, 
:; =-intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos Quais outras pessoas têm direito , 

ou permissão de acesso. 

Das Isenções Fiscais 

--------------- 	- - -=_ _._._._. _._ - 	 .._.._.  .  
-  Artigó-88 -  fC sáïds üé ve rcüio aüfõmõfõf cõi -ãdaptação e caracteristicas especiais- 

indispensáveis 'àó üso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência:.-física,..: 
impossibilitado de 'utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 

"' -éqúipamentõ ofigïnal dõ`veícüloïicà ïsénta -do pagamento do Imposto sobre Operações 
• Relativas'à 'Circulação' dé Mercadorias e sobre' Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. _ .-.- Artigó 87 '- "Os " veícülós ' ëspécialmentë "ádãotãdos , de propriedade de_pessoas -com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Impósto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores = 1PVA  

Capítulo VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - ..0  Governo do Estado.. está autorizado a criar o Centro de Orientação e. ,  ., 	.. 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - Õ Centro terá como principais finalidades: 

disponibilizar,-:  pára_as -pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais; visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos 
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação,.- -'- 	• 	- 	- 	- 
jurídicos e sociais;  

:• - : . • . : --li— disponibilizar,. para -a,popúlaçãò. em'geral ;  informações que ;possibilitema: valorização  
-da :diversidade ,  humana -e_-;,fo rtaleçimento ; da; aceitação 	das 	diferenças 	individuais, 

a formação. de 	 dos 	 ser$  contribuindo, assim, para 	 .personalidades saudáveis 	.indivíduos, .3 

qualquer discriminação; 	 m Ol 
111 - orientaçãogeral aos 	a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, sem . 	_pais, Z 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 	 m o  - .~ 
Artigo 90'- Para viabilizar -a criação do -Centro de Orientação e Encaminhamento- ti 

--- Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo, poderá ce lebrar. convênios 
órgãos Públicos Federais e Municipais.... 	_..__...._ 	 ° -'--  

99_x.:0, Poder.. Executivo está,-autpdzado..-a criar, no âmbito da-Secretaria .Artigo. 
Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas -  ~ 
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deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho.- ° - 	- - _ _ 	---resumo-de todos os direitos -da -pessoa conrde- deficiência e modo de seu exercício; servirá " 	° °- 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de de manual de orientação geral .e será distribuída gratuitamente, por intermédio -de órgãos. 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência fisica; mental. -e _ . _ _ estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
sensorial. 	 - Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta-de dotações 
§ 1 11  - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se. da 	_.-- _ - -----orçamentárias próprias. 	:- - 	- 	- 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. =: 	Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
§ 2° - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso= --. -. • •• 	_ -_::-: _. _ _ Artigo'107 - Ficam- formalmente- revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua 
desses trabalhadores, disporão de cadastro específico. força normativa, as seguintes leis: 
Artigo 93 —As empresas- soo-o controle - acionário do Estado adotarão -providências-para . _ 	-  -  :: 	1-Y2.795, de-15 de abril -de=1981;  
possibilitar o aproveitamento, 	nos seus quadros de pessoal, dos empregados com_.._........,... 11 -3.710, de-4-de janeiro. de 1983;  
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de III - 5"500, de 31de dezembro de 1986; 
Desestatização. 	 - IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; - 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado .à 	_.::_ :._ 	:........V - 7.859, de 25.de maio de.1.992;- ..__ ..__, 	....... 	 _.. . 
manifestação de vontade do empregado. 	 -. 	: _ 	_:; _-: VL- 7.944, de 8 de julho de 1992;  
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as _.; :..: _:::- :::_::.- :::_V11-= 8:894,: de _16: de setembro de 1994;-:.., •:- 	: 	 - 
seguintes condições: VIII - 9.086, de 3 de março de 1995;  
1- manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 	 . IX -Vetado 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais :próprios -para X - 9:486, dé 4 de março'de 1997; 	;..' 	— t -  ' • 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 	-° - 	XI -9 , 732; de 15 de setembro de 1997; -- -- 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido - XII - 	 .919, de 16 de-março.de  1998; . 
com a empresa a ser desestatizada. XIII -Vetado; 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada -.no inciso-l. -_ ::_ 	__-.=XIV =10.099~de26=de novembro de 1998.;  
deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação XV -10.363, de 29 de setembro de 1999;  
do empregado em outras funções. XVI -10.385, de 22 de outubro de 1999; 

XVII .10.778, de 09 de março de 2001; 

Capitulo Vil XVIII =10:779, de 09 de março de 2001;  
XIX-- 1-0.784, de 16 de abril de 2001; 

Disposições Finais 
XX -10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI -10.844, de 5 de julho de 2001; 

Artigo 95 -0 Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 	- XXII -10.958, de 27 de novembro de 2001;  
XXIII -11.263; dá 12 de 'novembro de 2002; 

outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual da Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado , 

XXIV _-11 .676, de 1°3 de janeiro de ?_004; 
XXV-11.887, -de  1 de março de 2005, 

anualmente, no dia 21 de setembro. 	 - 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com De ficiência, destinada a estudos, exposições e 

XXVI,-.12.059,-de 26 de setembro de 2005 

participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
XXVII - Vetado ..-,  
XXVIII -12 085; de 5 de outubro de 2005; 

escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do . 
XXIX :-12.107, de 11 de outubro de 2005; . . 

Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
XXX -1 	de 7 de março  de  2006; 

Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
_ XXXI -12.299, de 15 de março de 2006; 

2.299  

celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 	 -. 

Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
XXXII -12.723, de 9 de outubro de 2007; 

consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as. barreiras e : o:. 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 	- 

preconceito às pessoas com deficiência. 	 _ - .... _ .•_ •.: .. _ _ . . 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 -A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos'no artigo 51 desta lei, é . ..._ . 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é. 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 	 _.._ . 
Artigo 1. 02 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, -anualmente, no 
Estado, no último dommgõ dé setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 	 - 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência% publicação oficial do Estado, com o 

Das Disposições Transitórias 	 Mi Q 

pública 
Aogá 1 ° Vetado  
Artigo 2° A _administração ública estadual direta e indireta destinará, .anuairT te, 
dotação" orçamentária para as - adaptações, eliminações e supressões de bMoias Z  1 
arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naquem42 ue.' J 
estejam sob sua administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supress 	p 

- barreiras arquitetônicas ,  referidas no "caput"- deste  artigo .será, completada.~n w 
 zo 

estabelecido na Lei estadual n ° 11 263 de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 30  - Esta lei entra m e vigór na 	d ata de sus publicação, devendo ser regulame da 

_ pelo Poder Executivo  
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- 	- Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 	 - -- - --- ---- --- - 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 	 -- 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência -
Luiz Antônio Guimarães Marrey 	 = - 	- 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário  da Adm inistração Penitenciária 	 _.  
João de AlmëidaSampaio Filho — 
Secretário de Agricultura e Abastecimento  
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 	 - 
Bruno Caetano 	 _.._ ......._.._ 
Secretário de Comunicação 	 _-.-.. 	2.. 
João Sayad 	 = - 
Secretário da Cultura  
Alberto Gbldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento  
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação .-
Guilherme Afif Domingos 	 - --- 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 	- 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 	 --_ - 
Claury Santos Alves da Silva 	 - 

Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 	 -:.-.. -... • . • -. 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
LairAlberto Soares Krãhenbghl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 	 •. 
Dilma Sei! Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 	 - 	- 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa; aos 15 de - abril de 2008.  

1 -1 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 	 72 	 ,,dI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades , .. . ... .. . as- °dificuldades- do-- meio, principalmente nas 
em especial : 	 - ----- -' 	 esportivas , conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07 ) 	 - - 	- 	- -• - ---- 	(Alterado pela Emenda 29/07) 

73 

unidades 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive pró fissionaliza_nte, sem limite de idade;  

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência ; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 	 - 
V- o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo -lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes , quando --da-----
aprovação de novas plantas de construção , e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07)  

Art. 228 - O Município poderá conceder , na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará , apoiará , e, no que 
couber , fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às .crianças , aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29107) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades . esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo , cultural , da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico'às 
crianças, aos adolescentes , aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

- 

 

Art. 232°-W- Município--na-forma ° da -° lei ; F promoverá 	 - 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 

Art. 233 - 0 Município destinará recursos' orçamentários 	 - 
para incentivar: 

I -c-  o esporte fórmãçã í-o esporte- parti-cipação,-o- lazer 
-comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes -às práticas esportivas, recreativas e 

.:: de- la-zer,da• população;.... 

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços,, 
tendo em vista a prática dos esportes , da recreação e do lazer 
.por: parte das fpessoas com deficiência , idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos. 

(Alterado pelaEmenda 29/07) 

CAPÍTULO VI 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Art. 237 - É dever  ---do:,-Município de São Paulo apoiar e- 
incentivar a defesa e a promoção - dos Direitos Humanos , na forsmmam~ Á S- 
das 	normas 	constitucionais , 	tratados 	e 	convençõe£ 
internacionais. 

	

7ff ~ 	Z
. 

- Municipal de Direifib* 
-, , 	; Human st~ ,. orgão -, normativo ladelibe ativeo =e_ fiscalizador, ! 	~ ~) 

estrutura colegiada, composto p 	p esentantes do` po 
público e- ;da sociedade' civil , que deverá definir , apoiae. 
promover os mecanismos necessários à implementação da polítjp~ 

- - 	 -- -Art.---234- =-- 0--Executivo,--  através do órgão competente,  
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano,í programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
-de. atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer' 
do órgão e de suas unidades educacionais. 

Art. 235 	0. Poder Municipal, objetivando 'a integração 
social, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existência 
dos clubes desportivos municipais, com a finalidade primordial 
de promover o desenvolvimento das atividades comunitárias no 
campo desportivo," da recreação e do lazer, em áreas de 
propriedade municipal.—--• 

Parágrafo único - Para fazer jus a quaisquer benefícios do- 
Poder Público,_ bem como aos incentivos fiscais da legislação 
pertinente, os clubes desportivos municipais deverão observar 
condições a serem estabelecidas por lei. 

Art. 236 - Lei definirá a preservação, utilização pela 
comunidade e os critérios de mudança de destinação de áreas 
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e 
lazer, bem como a criação de novas. 
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Çolha 
Proc. N°. -OS U: 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 
	 RF.111!135 

Pesquisa: 14659 

Total de referências : 1 

Título: LEI Na 14.659 26112/2007 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem 
como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 

Projeto: Projeto de Lei NO 793/2007 (ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga o Decreto n 0  45.81112005.; ( ver documento ) 
Revoga o Decreto n 0  47.477/2006. (ver documento ) 

Notas complem.: - Decreto n 0  54.157/2013 - Altera parcialmente a estrutura organizacional da Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, criada por esta Lei, bem 
como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 
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LEI Na 14.659, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 	 Da Chefia de Gabinete 
(Projeto de Lei n 0  793/2007, do Executivo) 
Cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, 	 Art. 5 0 . A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento en comissão. 	 I - examinar e preparar os expedientes encamam aõ Titular da Pasta; 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 	 II - executar as atividades relacionadas com as audiências e representações do 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 	 Secretário; 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 III - coordenar e supervisionar as atividades de administração geral da Pasta. 
Art, 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED. 	 Seção II 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
E MOBILIDADE REDUZIDA - SMPED 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED, órgão da Administração Municipal Direta, conduzir ações 
governamentais voltadas à realização das articulações entre os órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo e os diversos setores da sociedade, visando à 
implementação da política municipal para as pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, cabendo-lhe, em especial: 
I - assessorar o Prefeito na definição e implantação das políticas públicas voltadas às 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - atuar na implementação descentralizada da política municipal para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito das Subprefeituras; 
III - estabelecer e manter relações de parcerias com os órgãos e entidades da 
Prefeitura, de outras esferas de governo e com os demais setores da sociedade civil; 
IV - estabelecer e manter relações e parcerias com a iniciativa privada, visando à 
inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida; 
V - buscar o suporte técnico necessário para o desenvolvimento, implantação e 
acompanhamento das políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência - CMPD. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 30 . A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida tem a 
seguinte estrutura básica. 
I - Gabinete do Secretário, com Chefia de Gabinete; 
II - Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais - CRIG; 
III - Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil - CRSC; 
IV - Coordenadoria de Projetos de Inclusão - CPI; 
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
VI - Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência - CMPD; 
VII - Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA. 
Art. 40 . A composição e as atribuições do Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência são as previstas na Lei n 0  11.315, de 21 de dezembro de 1992, e legislação 
subseqüente. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 

Das Unidades Específicas 

Art. 60 . A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais tem as seguintes 
atribuições: 
I - estruturar, desenvolver, fomentar e acompanhar as parcerias e ações relativas às 
políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, perante os 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo e demais órgãos ou 
entidades públicas pertencentes a outras esferas de governo; 
II - sensibilizar as Secretarias Municipais em relação à importância da implementação 
das políticas públicas de inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade 
reduzida; 
III - acompanhar e zelar pela boa aplicação das políticas encaminhadas pela Pasta, 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - interagir com os governos estaduais e federal; 
V - buscar indicações de responsáveis pela interlocução com as demais esferas do 
setor público. 
Parágrafo único. A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais, para o 
pleno desenvolvimento de suas atividades, contará com a colaboração de 
representantes de todas as Secretarias Municipais, indicados pelos respectivos 
Secretários, para responderem pelos assuntos concementes às suas Pastas. 
Art. 70 . A Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil tem as seguintes 
atribuições: 
I - articular e realizar parcerias com os diversos segmentos da sociedade civil, 
partícipes ou interessados no desenvolvimento de políticas e ações voltadas às pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - promover a interação da Secretaria com as instituições da sociedade civil 
organizada; 
III - respaldar o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência para garantir o seu bom 
funcionamento; 
IV - receber e encaminhar à Comissão Permanente de Acessibilidade projetos de 
acessibilidade apresentados por segmentos da sociedade civil; 
V - apoiar e participar do desenvolvimento, estruturação e ações realizadas por 
entidades voltadas à temática, tais como organizações não-governamentais, fundações 
e demais entidades compostas ou organizadas pela sociedade civil, fomentando o 
desenvolvimento de novos projetos e parcerias; 
VI - promover, em parceria com o terceiro setor, as campanhas públicas necessárias à 
ampliação da inclusão social e dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, fomentando o acesso à mobilidade urbana, à educação de qualidade, ao 
digno tratamento de saúde e demais direitos que assegurem a plena cidadania. 
Art. 8 0 . A Coordenadoria de Projetos de Inclusão tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar e executar projetos em consonância com as políticas públicas da Pasta e 
da Prefeitura do Município de São Paulo; 
II - apresentar e divulgar as políticas públicas da Pasta para órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo, visando evitar a duplicidade de ações; 
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III - desenvolver métodos de avaliação destinados a monitorar a implementação das 
políticas públicas para as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida dos diversos 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - subsidiar a Comissão Permanente de Acessibilidade relãtivamente aos projetos de —
acessibilidade a serem implementados pelo Município; 
V - desenvolver os trabalhos da unidade de forma integrada com os órgãos e entidades 
da Prefeitura do Município de São Paulo, com vistas ao desdobramento das políticas 
estabelecidas para as diferentes realidades regionais. 
Art. 90 . A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, elaborar e executar programas de capacitação e desenvolvimento de 
pessoas; 
II - coordenar, executar e controlar as atividades relacionadas com pessoal; 
III - promover o levantamento das necessidades de compras de bens e contratações 
de serviços e propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
IV - providenciar a elaboração dos editais de licitação, termos de contratos, bem como 
de prorrogação, rescisão, aditamentos e quitações; 
V - organizar e atualizar o registro cadastral das empresas individuais, sociedades civis 
e comerciais para participação em licitações; 
VI - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
VII - promover a execução orçamentária e a aplicação dos recursos; 
VIII - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
IX - realizar a adequada aquisição, tratamento, armazenamento, recuperação e 
disponibilização dos dados e documentos sob sua guarda; 
X - promover o controle geral dos serviços de expediente, protocolo e tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado, transporte, apoio 
administrativo e serviços gerais; 
XI - realizar atividades relacionadas a serviços de manutenção de mobiliário e dos 
imóveis ocupados pela Secretaria; 
XII - controlar o uso de bens móveis; 
XIII - cumprir outras atividades afins. 
Art. 10. A Comissão Permanente de Acessibilidade tem como atribuições gerais a 
elaboração de normas e controle que garantam a acessibilidade para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida a edificações, vias e espaços públicos, transportes, 
mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de divulgação de 
informações e sinalizações relativas à acessibilidade, nos termos da regulamentação 
específica. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 
Do Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida 

Art. 11. Ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
compete planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que integram a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo 
Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário-Adjunto 

Art. 12. Compete ao Secretário-Adjunto: 
I - substituir o Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
em seus impedimentos legais; 
ÏÏ - representar o Secretário perante autor~aáes e órgãos; 
III - coordenar, consolidar e submeter ao Secretário o plano de ação global da 
Secretaria 
IV - assistir ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
na supervisão e coordenação das atividades da Pasta e das entidades a ela vinculadas; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 13. Compete ao Chefe de Gabinete: 
I - assessorar o Secretário da Pasta no desempenho de suas funções; 
II - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Pasta; 
III - supervisionar os serviços gerais do Gabinete; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos Assessores e Assistentes 

Art. 14. Compete aos Assessores e Assistentes da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida: 
I - da área jurídica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres jurídicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) garantir ao Secretário base jurídica em seu relacionamento com outros órgãos da 
Administração; 
II - da área técnica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) desenvolver estudos e atividades relacionadas à área de atuação da Pasta; 
III - de imprensa: 
a) propor o programa de trabalho relativo à divulgação, por meio da imprensa, das 
atividades e iniciativas da Secretaria; 
b) promover contatos do Secretário e de outros dirigentes com representantes da 
imprensa; 
c) opinar sobre matéria divulgada pela imprensa. 

Seção V 
Dos Demais Dirigentes 

Art. 15. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e z T 
Mobilidade Reduzida compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, 

o  acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades e exercer outras 
atribuições que lhes forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 
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Art. 16. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida passam a ser os constantes do Anexo Único desta 
lei, observadas as seguintes  normas:  
I - criado ó cargo constante na coluna "Situação Nova sem correspondência na 
coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das duas 
situações. 
Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos 
de provimento em comissão, ainda que não preencham as novas condições de 
provimento estabelecidas por esta lei. 
Art. 17. As atribuições da atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida ficam absorvidas pela Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, ora criada, transferindo-se os cargos na 
conformidade do Anexo Único desta lei, bem como os bens patrimoniais, serviços, 
acervo e pessoal. 
Art. 18. Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação 
desta lei, as Assessorias Jurídica, Técnica e Técnico-Legislativa, bem como a 
Supervisão Geral de Assuntos Administrativos, todas da Secretaria do Governo 
Municipal, prestarão apoio à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação. 
Parágrafo único. No curso do prazo fixado no "caput", à medida que forem sendo 
providos os pertinentes cargos constantes do Anexo Único desta lei, as unidades da 
Secretaria do Governo Municipal ali referidas deverão, quando for o caso, repassar às 
competentes unidades da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, de forma gradual, os serviços por elas atualmente executados. 
Art. 19. Fica o Executivo autorizado a realocar, na Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, o saldo das dotações do orçamento vigente 
destinados à atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida. 
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos n 0  
45.811, de 1 0  de abril de 2005, e n 0  47.477, de 17 de julho de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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- Comissão Pmame  lâ. 

 
 pelo Prefeito, - C_2ão Permanente de pelo Prefeito, dentre portad- 

de Acessibilidade, da decore portadores da Acessibilidade de diploma de curso superior 
Secretaria Especial da diploma de mlve' 
Pessoa com Deficiência e superior. 
Mobilidade Reduzida. 

Coorienado, Geral DAS-14 2 PP-1 Livre provimento em Coordenador Gera' DAS-14 2 PP-1 Livre Provimento ern comissão 
- Coordenadorla Geral de cornissãa paio Prefeito, - Coordenadoria de Rel.~ pelo Prefeito, dentre portadores 
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PUBLICADO DOC 03/08/2013, p. 1, 3-4 c. todas 

DECRETO_ N° 54.157 DE_ 2_ DE_ AGOSTO _DE_2013 	 _ 
Altera parcialmente a estrutura organizacional da Secretaria Municipal da Pessoa 
com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem como dispõe sobre seu 
quadro de cargos de provimento em comissão. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10  À Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida -
SMPED, criada pela Lei no 14.659, de 26 de dezembro de 2007, órgão da 
Administração Municipal Direta, compete conduzir, executar e articular as ações 
governamentais entre os órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São 
Paulo e os diversos setores da sociedade, visando à implementação da política 
municipal para as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 20  Além das competências previstas nos incisos I a V da Lei n 0  14.659, de 
2007, caberá ainda à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, desenvolver projetos destinados à implementação das políticas públicas 
voltadas às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 30  Fica criada, na Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, a Coordenadoria de Captação e Gestão de Recursos - CGR, com as 
seguintes atribuições: 
I - identificar fontes de recursos externos para subsidiar projetos no âmbito da 
Secretaria; 
II operar e alimentar sistema de transferências voluntárias de recursos; 
III - acompanhar e supervisionar a execução de projetos viabilizados por meio de 
recursos externos ao orçamento da Secretaria; 
IV - fornecer subsídios para a prestação de contas junto aos entes federativos e 
órgãos de fiscalização internos e externos. 
Art. 40  Além das atribuições previstas no artigo 9 0  da Lei no 14.659, de 2007, 
caberá ainda à Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF a instrução de 
processos administrativos solicitando as informações necessárias aos Interessados, 
quando for o caso. 
Art. 50  Fica alterada a sigla da Coordenadoria de Projetos de Inclusão - CPI para 
COPI. 
Art. 60  Ficam suprimidas, da estrutura organizacional da Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a Supervisão de Relações com a 
Sociedade Civil e a Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais. 
Art. 7 0  Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal da Pessoa 
com Deficiência e Mobilidade Reduzida são os constantes da coluna "Situação Atual" 
do Anexo único deste decreto, com as alterações previstas na sua coluna "Situação 
Nova". 
Art. 80  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de agosto de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de agosto de 2013. 

Anexo único Integrante do Decreto n° 54.157, de 2 de agosto de 2013 
Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficilinda e Mobilidade Reduzida - SMPED 

Situação AWaI Situação Nova 

Dsrrominaçfo do Cargo / Rse 
1Ãa 

Paris Fama ti Pfovinento Denomina9ão do Cargo / ReM 
~e 

Pais 
Fuma da Prwimmto Lotaplo Simbob Tabela Lotação S(mbob Tabela 

Secretedo MuNCipa1 SM 1 PPi LNre Prevhnerltoem comhsão Seaeffirlo Municipal SM 1 PP4 LivrepmvimerMemmm'ssão 
- Secietnia Municie 	da peio prefeito . Seaetmia Municipal da peb Prefeito 
Pessoa = Deficiência e Pessoa — Deficiência e 
Moblidede Redunda Moblidade Reduzida 
Decreto n° 49.11408 e Lei n° 
15401/11. 

S.,~ Adjunto SAD 1 PP4 Lbre prouinerm em corrimão Seua~Ad~ SAD 1 PPi LmepmWnenbem—nimão 
- Gabinebedo Secretedo pelo Prefeito - Gabinete do Se.~ peio PrAeto 
Lei n ° 15509/11 - 

Chefe de Gabnete CHG 1 PPi Limp~entoemaomituio Chefe de Gabinete CHG 1 PPi Lbreprovirnentoemwmesão 
- Gabinete do Seoretalo peio Nefelb •Gabinete do Sec ~ pelo Prefeito 
Lei n^15509111 

Assessor~iel DAS-15 1 PPi LMep~entoem 	lesão Assessor Esp~ DAS-15 1 PPi LMeprovtnenteemcorn'asão 
-Gabinete do Secretário peio prefeito -Gabinete do S~Írlo pelo Prefeito 
Decreto M. 54.118113 

Ate—Espacei DAS-15 2 PP-4 L" pro~nte em corai~ Assessor Especam DAS-15 2 PPi ~pro*nentoemcom'ssão 
- Gabinete do Swm~ - Gabinete do Secretário 
D~11- 50.474109  

Seenetádo Execuêvo DAS-14 1 PPi L" provtnento em comesse Secret3do ExedR ro DAS-14 1 PPi Lirre pmNmenbem com'esão 
- Corni~ Pemeneme de peto Prefeito, dentre portadores - Com~ Pemlaen o de peio Pmfeib. derme portadores 
AcesabdHade dedpornade—supedor Acaaabiìdade dediplomadearsosupedor 
Lei n° 14.659107 
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f7 olha  6 L{  
MrOC. N°. 

PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 	 Aio R 	naki 

	

R 	1.136 

PROJETO DE LEI 01-0009012013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Estabelece o ensino obrigatório da Língua Brasileira de Sinais desde a Educação 
Infantil até o Ensino Fundamental como disciplina curricular obrigatória para 
crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições privadas e públicas 1ide 
Ensino e acesso dos pais de alunos com deficiência auditiva na instituição. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 	 , 
Art. 1 0  Fica estabelecido o ensino da Língua Brasileira de Sinais desde a Educação 
Infantil até o Ensino Fundamental como disciplina curricular obrigatória para 
crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições privadas e públicas !de 
Ensino e o acesso dos pais de alunos com deficiência auditiva na instituição, em 
conformidade com a Lei Federal 10.436/2002. 
Art. 2 11  É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira, de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 
Parágrafo único: Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma ide 
comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, 
com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão 
de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. 
Art. 3° Professores surdos terão prioridade para o ensino da Libras, conforme 
decreto 5.626/2005. 
Art. 40  0 prazo para que os sistemas de ensino cumpram as exigências, 
estabelecidas no art. 1 0  é de 3 (três) anos. 
Art. 50  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 60  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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olha 	S 	k ,=A i

. N°.  

	

esôo d 	aki 
PUBLICADO DOC 07/06/2013 PÁG 97 36 ~ 	 R~ 1.1 

t 

PRO O DE LEI 01-0039012013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispoe sobre o "Atendimento aos alunos Deficientes Surdos-Mudos e Visuais nos 
cursinhos preparatórios para o pré-vestibular, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica instituído o atendimento específico aos alunos Deficientes Surdos-
Mudos, através da "Linguagem Brasileira de Sinais" (Libra), e aos Deficientes 
Visuais através do método Braille, em todos os cursinhos preparatórios para o pré-
vestibular ministrados no Município de São Paulo. 1 
Art. 20  0 atendimento através da Linguagem de Libras para os alunos deficientes 
surdos-mudos deverá ser feito através de tradução simultânea das aulas por 
profissionais devidamente habilitados, e o atendimento aos deficientes visuais 
devera ser feito através do "Método Braille". 
Parágrafo único. Os alunos regularmente matriculados nos cursinhos pré-
vestibulares deverão comunicar qual a necessidade especial no ato da matrícula. 4 
Art. 30  0 descumprimento do disposto no art. 1 0  desta Lei por parte dos 
estabelecimentos de ensino pré-vestibular acarretará multa equivalente a RS 
1.000,00 (mil reais) por aluno portador de deficiência, nos termos do art. 2 0 , por 
mês de descumprimento. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exerycio anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, estabelecendo a forma de 
fiscalização, no que couber no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Folha 6 
Proc. N°. 9- 	/ 

PUBL¡ CADO DOC 21/06/2013, PÀG 95 	 AlessanciçOILabaki 
RF. 11.136 

PROJETO DE LEI 01-0044112013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Instituir Terminais de Atendimento a pessoas com deficiência 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 

~O  Criar Terminais de Atendimento, contemplando todo tipo de deficiência 
física, estes com tecnologia disponível para os aplicativos: 
PC/MAC/Tablet/Smartphone. 
Art. 2O Os Terminais deverão ter conexão via internet com chip 4G à operadora de 
telefonia móvel, sem o uso do wireless, link de dados, rede MPLS, atendendo às 
principais operadoras e um link de internet para receber chamadas externas. 
§ 10  Todos deverão conter um vídeo embutido, teclado, informações visuais, por 
escrito e com voz e audiodescrição contemplando todos os tipos de deficiência. 
§20  ,Os terminais deverão conter informações visuais caracterizando cada 
deficiência com seu símbolo de identificação. 
Art. 30  0 atendimento padrão inicial deverá ser com um vídeo explicativo de como 
se deverá utilizar e preservar o terminal, tais informações deverão ser transmitidas 
por video, voz e legenda de acordo com as normas da ABNT. 
Art. 40 0 serviço voltado ao SAC de cada empresa deverá ser garantido com este 
terminal, em caráter preferencial, facultado a empresa atribuir número telefônico 
para este fim. 
Art. 50 Existem três tipos de terminais em diferentes formatos: 
I - Atendimento em recepções terá porte pequeno e uma impressora para emitir a 
informação. 
II - Atendimento para área da saúde terá porte médio e que possa ser utilizado no 
atendimento dentro do consultório e outro para atendimentos à pacientes que não 
tenhi'm possibilidade de locomoção. 
III - Atendimento em órgãos públicos e outros, acessível a todas as deficiências. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 8O Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em c¢ntrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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s=olha lo ~- 
Proc. N°. Ds-o ay~ 

Aless n 	baki 
PUBLICADO DOC 02/08/2013, PÁG 106 	 R 	•~1 36 

3 
PROJETO DE LEI 01-0047912013 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Institui a Identificação de Deficiente e o Cadastro Municipal das Pessoas com 
Deficiência de qualquer natureza, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. ~1 0  Para fins de concessão de benefícios e participação em programas 
municipais, as pessoas com deficiência terão direito à Identificação Municipal de 
Deficiente, através da inscrição no Cadastro Municipal de Pessoas com Deficiência'. 
Art. 20  A inscrição no Cadastro se dará de forma voluntária, através de 
apresentação pelo interessado de comprovação da sua condição de deficiente, 
atendidos os requisitos legais. 
Art. 3 0  O Cadastro Municipal de Pessoas com Deficiência deverá conter todas 'as 
informações necessárias para a qualificação, a quantificação e a localização dos 
interessados, bem como o tipo e grau de deficiência. 
§ 1 0 I Os dados e informações constantes do Cadastro Municipal de Pessoas com 
Deficiência serão sigilosos, vedada a sua veiculação ou comunicação a qualquer 
título, salvo para orientação na formulação de políticas públicas. 
§ 20  As informações constantes do Cadastro orientarão a elaboração de políticas 
públicas para o atendimento das necessidades da população de pessoas com 
deficiência, levando-se em consideração suas necessidades específicas, distribuição 
e concentração pelo território do Município de São Paulo. 
§ 3 0  ~ apresentação da Identificação Municipal de Deficiente garante à pessoa com 
deficiência a sua inscrição em programas da prefeitura Municipal de São Paulo 
destinados às pessoas com deficiência, independentemente de comprovação de sua 
condição, ficando a efetiva participação condicionada ao preenchimento dos 
respectivos requisitos. 
§ 40'  Da Identificação Municipal de Deficiente deverá constar os dados do 
interessado, sua foto e o tipo de deficiência. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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t3 Pt7c. N°. - 	
3. 

PUBLICADO DOC 17/10/2013, PÁG 79 	 dr 	aki 
RF 	.136 , 

PRO PETO DE LEI 01-0074012013 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
""Autoriza o Poder Executivo a instituir a Ouvidoria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e/ou Mobilidade Reduzida, na forma que especifica.". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. ~O - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a ouvidoria municipal da 
pessoa com deficiência e/ou mobilidade reduzida, através de uma central de 
atendimento telefônico, para recebimento de denúncias e reclamações contra 
preconceito e intolerância às pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, 
bem como o desrespeito às normas que garantem sua acessibilidade, nos termos 
da legislação em vigor. 	 i t 
§ 1 	- 0 atendimento da central de atendimento telefônico, deverá 
nece seriamente ser realizado por funcionários que sejam pessoas com deficiência 
e/ou mobilidade reduzida. 
§ 20  - As denúncias e reclamações a que se refere este artigo gerarão protocolos 
processados e numerados, para seu acompanhamento. 
Art. 20  - A Ouvidoria a que se refere o artigo 1 0  ficará sob a coordenação da 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a qual se 
responsabilizará pelos devidos encaminhamentos das denúncias e reclamações 
form á  ladas. 1 
Art. ~O - As denúncias consubstanciadas em crimes de ódio causado por 
preconceito ou intolerância contra a pessoa com deficiência e/ou mobilidade 
reduzida, nos termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da 
Constituição Federal e do Código Penal, serão imediatamente encaminhadas' à 
Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância - DECRADI, para o devido 
registro e apuração de responsabilidades. 
Art. 40  - As denúncias e reclamações quanto ao desrespeito ou infringência das 
normas que garantem acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, especialmente aquelas caracterizadas pelo uso de espaço reservado a 
elas, I em vagas de veículos, serão apuradas com urgência e rigor, em caráter 
prioritário, com a identificação dos responsáveis e o encaminhamento às 
autoridades competentes para a lavratura de infração e imposição de multa, n'os 
termos da legislação de trânsito, assim como as responsabilidades do condutor 
infrator. 	 ' 
Art. 50  - 0 Poder Executivo, através de Decreto, regulamentará Os procedimentos 
desta lei. 	 i 
Art. 60  - As despesas com a execução desta lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias e suplementares se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões 01 de outubro de 2013. Às Comissões competentes." 
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Proc. N°. o9-O~ 1. 

PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 83 	 Aio RF. 
dr 

.136 akl 

C 
4 
i 

P̀ROJETO DE LEI 01-0080312013 do Vereador Laércio Benko (131-115)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de acessibilidade aos candidatos surdos nos 

concursos públicos a serem realizados na Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 	 i 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica obrigada a garantia de acessibilidade aos candidatos surdos, 
oportunizando igualdade de condições com os demais candidatos nos concursos 
públicos a serem realizados na Cidade de São Paulo. 
Art. 20  Nos editais de concursos públicos deverá ser explicitamente reconhecida; a 
Língua Brasileira de Sinais - Libras, como meio legal de comunicação e expressão 
de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituindo sistema 
linguístico de transmissão de ideais e fatos. 
Art. I3 0  Os editais deverão ser disponibilizados e operacionalizados de forma 
bilíngue, acrescentando ao formato escrito também a disponibilização de vídeo em 
Língua Brasileira de Sinais - Libras. 
Art. 40  0 sistema de inscrição do candidato ao concurso deverá prever opções em 
que o candidato surdo ou com deficiência auditiva realize suas provas objetivas, 
discursivas e/ou de redação, em Língua Brasileira de Sinais -Libras. i 
Art. 5O No ato de inscrição, o candidato deve dispor da opção de solicitar a 
presença de um profissional tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais -
Libras, independentemente da forma - de aplicação das provas, bem_ como solicitar 
tempo adicional para a realização —da mesma. - 
Parágrafo único Para comprovação auditiva dos - candidatos,` no ato da inscrição 
devera ser apresentado parecer médico atestando a surdez ou a deficiência 
auditiva, acompanhado de audiometria. 
Art. 60  As provas devem ser aplicadas em Língua Brasileira de Sinais - Libras, com 
recursos visuais, por meio de vídeo ou -outra tecnologia análoga. 
Parágrafo único As instituições poderão utilizar como referência, o programa anual 
PROL'IBRAS, instituído pelo MEC, no qual todás— as provas são aplicadas em Libras, 
por meio de terminais de computadores ou de apresentação na tela. 
Art. 7O 0 edital deverá explicitar os mecanismos e critérios de avaliação das provas 
discursivas e/ou de redação dos candidatos surdos ou com deficiência auditiva, 
valorizando o aspecto semântico de sua escrita e reconhecendo a singularidade 
linguística da Libras. 
Art. 80  As provas de redação e/ou discursivas, aplicadas a pessoas surdas ou com 
deficiência auditiva, deverão ser avaliadas somente por Professores qualificados no 
uso da Língua Portuguesa como segunda língua para Surdos ou professores de 
Língua Portuguesa acompanhados de profissional tradutor e intérprete de Libras, 
devidamente qualificado. 
Art. 90  A Administração Pública deverá disponibilizar todas ,as adaptações e 
recursos necessários ao servidor surdo ou com deficiência auditiva para o exercício 
de suas funções, incluindo o intérprete de Libras, a sinalização visual, entre outros 
recursos de acessibilidade, sempre que for solicitado, visando oportunizar a 
permanência no serviço público. 
Art. 10 A avaliação de desempenho, com destaque aquela realizada durante a 
realização do estágio probatório, sempre deve ser realizada desde que fornecidos 
os recursos de acessibilidade necessários para o exercício das funções pelas 
pessoas com deficiência. 
Art. 11 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 
16 - PAR p10824-13` 

1 6- oo37si2o1a PARECER;:: -----DA  COMISSÃÒ, DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPAT IVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0824113 

4 ~ 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, que visa obrigar os 
órgãos públicos e privados no âmbito do Município de São Paulo a usarem o termo 
"pessoas com deficiência" para se referir a pessoãs com qualquer tipo de deficiência. 

Sob o -aspecto  jurídico, na forma do Substitutivo proposto ao final, a propositura reúne 
condições de prosseguimento. 

Sob o aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica 
Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, k' da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse lócal; dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica do Município. F 

A Constituição Federal corrobora a competência ,municipal para versar sobre o tema, com 
respaldo na competência suplementar para legislar sobre a proteção e integração social das 
pessoas com deficiência (art. 30, II, combinado com art. 24, XIV). 

Quanto ,ao aspecto material, importa destacar a'sintonia do projeto com a Lei Federal n° 
7.853, de 24 de outubro de 1989, que disciplina..o'apoio às pessoas de deficiência, sua 
integração social, e dá outras providências, em especial o caput do seu artigo 20: 

"Art. 20  Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas: 
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 
inclusive dos direitos à educação, à "saúde, ao trabalho, ao lazer, à - 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, _ 
decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico". 

Já o M nicípio de São Paulo, em sua Lei Orgânica, trata especificamente da inserção da 
pessoa com deficiência à vida social e econômica, como se pode depreender da redação do 
art. 226: 

"Art. 226. O Município buscará garantir,à pessoa deficiente sua inserção na'.. 
vida social e econômica, através `' de programas que visem o 
desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: 

1 - a assistência, desde o nascimento, :`através da estimulação precoce, da 
educação gratuita e especializada, inclusive profissional izante, sem limite 
de idade;  

II - o acesso a equipamentos, ';v serviços e programas culturais, 
educacionais, esportivos e recreativos;;`; ' 
III - a assistência médica especializada,' bem como o direito à prevenção, 
habilitação e reabilitação, através de métodos e equipamentos 
necessários

; 17 - RELC0IA 
17- 00383/2014 
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IV - a formação de recursos humanos "especializados no tratamento e 
assistência das pessoas com deficiência; r 

(Alterado pela Emenda 29107) 
V- o direito à informação e à '.comunicação, considerando-se as 
adaptações necessárias". x; . 

Não obstante, é necessária a apresentação de` Súbstitutivo para adequar o pretendido pelo 
projeto aos limites da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, não há respaldo para a imposição , por parte do Poder Público Municipal da 
obrigatoriedade do uso de determinada terminologia a órgãos privados. 

Sem dúvida alguma, a utilização da terminologia correta, qual seja, pessoa com deficiência, 
é de extrema importância e reflete respeito para com ás pessoas que possuem deficiência, 
na medida em que o uso de termos inadequados, tais como "pessoas portadoras de 
deficiência" ou "pessoas especiais", reforça a, deficiência e não o indivíduo, além de, por 
vezes, estar impregnado de uma carga de preconceito. Neste sentido, são ilustrativas as 
ponderações extraídas de página da Internet especializada no assunto: 

"Grande parte da sociedade, que não possui familiaridade ou não atua na área 
da deficiência, promovendo a cidadania e inclusão social, utiliza o termo 
`portadoras de deficiência' ou `portadoras de necessidades especiais' para 
designar alguém com deficiência. 

Na maioria das vezes, desconhece-së `'âue o uso de determinada terminologia 
pode  reforçar a segregação e a exclusão. Cabe esclarecer que o termo 
'Portadores" implica em algo que se 'porta", que é possível se desvencilhar tão 
logo se queira ou chegue-se a um destino. Remete, ainda, a algo temporário, 
como portar um talão de cheques, portar;um documento ou ser portador de uma 
doença. A deficiência, na maioria das veies, e algo permanente, não cabendo o 
termo "portadores" Além disso, quando se rotula alguém como "portador de 
deficiência", nota-se que a deficiência`passa a ser "a marca" principal da pessoa, 
em detrimento de sua condição humana.(..) Não se rotula a pessoa pela sua 
característica física, visual, auditiva ou'inte/ectual, mas reforça-se o indivíduo 
acima de suas restrições. A construção, de uma verdadeira sociedade inclusiva 
passa também pelo cuidado com a; linguagem. Na linguagem se expressa, 
voluntária ou involuntariamente, o respeito ou a discriminação em relação às  
pessoas com deficiência. Por isso, vamos sempre nos lembrar que a pessoa 
com deficiência antes de ter deficiência é, acima de tudo e simplesmente: 
pessoa." (in "Por que a terminologia 'pessoas com deficiência'?", artigo de Maria 
Isabel da Silva, disponível em:  http://www.seiursocial.ora.br/porgue.htm1 ,  acesso 
em 26102114, sem grifos no original) 

Feitas a is considerações acima, cabe indagar se`.o ,uso da terminologia adequada "pessoas 
com deficiência" pode ser imposto por lei como uma obrigação a ser observada por todas as 
pessoas quando quiserem se referir àqueles que possuem alguma deficiência. Seria esta 

1 
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uma obrigação que pode ser inserida no âmbito jurídico ou estaria restrita apenas ao âmbito 
moral? 

Consoante se depreende da justificativa, o objetivo do projeto é tornar obrigatório o uso da 
terminologia adotada pela Convenção Internacional` sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, promulgada pelo Decreto n° 6.949109, propiciando, com isso, uma "percepção 
positiva e maior consciência social em relação às pessoas com deficiência". A norma que se 
pretenda editar insere-se, assim, no campo moral, visando repelir dado comportamento 
social, qual seja o uso de terminologias tidas por incorretas para fazer referência às pessoas 
com deficiência. : s 

Neste ponto, incide a antiga máxima estudada Iógo nas primeiras lições do Direito no 
sentido Oe que não existe entre os dois âmbitos aT Direito e Moral — estrita e necessária 
correspondência. À K ~  

A respeito do tema, é elucidativa a doutrina do .ilustre jurista Miguei Reale (in Lições 
Preliminares de Direito, 22a edição, 1995, Editora Saraiva, página 41 e seguintes, sem grifos 
no original), verbis: " > 

i9 

"Encontramo-nos, agora, diante de um ~ dos problemas mais difíceis e ' 
também dos mais belos da Filosofia Jurídica, o da diferença entre a Moral 
e o Direito.... 

Comecemos por observar que fora da . `Moral existe o "imoral', mas existe 
também o que é apenas "amoral'; ou', indifèrente à Moral. ... Não é exato, 
portanto, dizer que tudo o que se passa no mundo jurídico seja ditado por 
motivos de ordem moral. 4 ` 

Além disso, existem atos juridicamente lícitos que não o são do ponto de 
vista moral.... Há, portanto, um campo da Moral que não se confunde com 
o campo jurídico. O Direito, infelizmente, ,... tutela muita coisa que não é 
moral.... 

Há, pois, que distinguir um campo de Direito que, se não é imoral, é pelo 
menos amoral, o que induz representar. po 'Direito e a Moral como dois 
círculos secantes. Podemos dizer qué ,dessas duas representações — de 
dois círculos concêntricos e de dois', ,  círculos secantes — a primeira 
corresponde à concepção ideal, e a'. "segunda, à concepção real, ou 
pragmática, das relações entre o Direito ë a Moral.... 

Podemos dizer que a moral é o mundo 'da conduta espontânea, do 
comportamento que encontra em si próprio a sua razão de existir. O j 
ato moral implica a adesão do espírito ao conteúdo da regra." 

Cumpre observar agora que para que uma regrá``moral seja elevada à categoria desregra 
jurídica, passando a receber proteção . do Dirèito, isto é, passando a ser exigível 
coercitivamente, é imperioso que o legislador detenha competência para o regramento da 
matéria específica e atente-se para os limites impostos pelo ordenamento jurídico, o que 
não ocorre no caso em tela. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  w~camara.so.aov.br  
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Com efeito, a propositura ao impor a obrigação dë determinado tipo de comportamento por 
parte dós administrados se enquadraria, em tese; no exercício do poder de polícia da 
Administração Pública, cuja definição legal nosé;,;dada pelo art. 78 do Código Tributário 
Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a k 
prática de ato ou abstenção de fato,' ,em razão de interesse público 
concernente  à segurança, à higiene, à ,  ordem, aos costumes, à disciplina 

Ida produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autórização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
~ou coletivos." 

Todavia, a medida preconizada pelo projeto extrapola o âmbito reservado ao poder de 
polícia, pois o fato que supostamente a justificaria`; não encontra respaldo nas razões que 
autorizam o exercício de tal poder por parte da Administração Pública. Na doutrina de Odete 
Medauar (in "Direito Administrativo Moderno, Ed. Revista dos Tribunais, 5a edição, 2001, p. 
396) encontram-se precisos esclarecimentos acerca dos limites ao poder de polícia: 

"O exercício do poder de polícia encontra limites. O primeiro situa-se nos 
próprios direitos fundamentais declarados e assegurados pela Constituição 
Federal. O poder de polícia pode acarretar disciplina e restrições ao 
exercício de um direito fundamental, em benefício do interesse público. Ao 
mesmo tempo, o reconhecimento de direitos fundamentais configura limite 
ao poder de polícia; os direitos fundamentais não podem ser suprimidos.... 

Aparecem, ainda, como limites ao poder de polícia, as regras de 
competência, forma, motivo (sobretudo , existência dos fatos invocados e 
base legal); e o fim de interesse público; caso o poder de polícia seja 
exercido para fins pessoais, subjetivos ou político-partidários poderá ser 

(

caracterizado o desvio de poder ou finalidade." 

Ressalte-se que eventual lei no sentido pretendido pelo projeto seria até mesmo desprovida 
de eficácia, eis que não seria cabível a imposição de sanção àqueles que usassem a 
terminológia inadequada para se referir às pessoas com deficiência. Com  efeito, quem usa .a 
terminologia inadequada pode fazê-lo apenas por, falta de conhecimento e até mesmo 
imaginando que ao usar termos como "pessoas especiais" ou "com necessidades especiais" 
é que estará tratando com respeito as pessoas com deficiência. 

Verifica-se, outrossim, que na própria legislação' não há uniformidade quanto à terminologia 
usada para se referir às pessoas com deficiência: Note-se, aliás, que nem mesmo a referida 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. fixa a 
obrigatoriedade  do uso do termo "pessoas com deficiência". 

Diante do panorama exposto, uma das alternativas à disposição do Poder Público i  para 
incentivar essa mudança de postura na referência às pessoas com deficiência, incentivando 
o uso dá terminologia adequada seria a realização de campanhas de esclarecimento e 

u1 	 . 
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conscientização sobre a importância para as pessoas com deficiência do uso dessa 
terminologia. 

Já no tocante aos órgãos públicos municipais,`. 'o pretendido pelo projeto encontra 
possibilidade de concretização, fundamentado nos poderes hierárquico e disciplinar aos 
quais estão sujeitos os servidores públicos. Acércá`de tais poderes ensina José dos Santos 
Carvalho Filho "a disciplina funcional resulta dó,sistema hierárquico. Com  efeito, se aos 
agentes superiores é dado o poder de fiscalizar ás atividades dos de nível inferior, deflui daí 
o efeito de poderem eles exigir que a conduta . destes seja adequada aos mandamentos 
legais, sob pena de, se tal não ocorrer, serem os' infràtores sujeitos às respectivas sanções. 
Disciplina funcional, assim, é a situação de respeito que os agentes da Administração 
devem ter para com as normas que os regem, em cumprimento aos deveres e obrigações a 
eles impostos." (in Manual de Direito Aministrativo, ,Editora Atlas, 25a edição, 2012, São 
Paulo, p'. 70). 1 

Observe,-se que neste aspecto não incide o projeto em vício de iniciativa, já que veicula 
norma de natureza principiológica, respaldada no dever estatal de promover a proteção e 
inserção social das pessoas com deficiência, seguindo, ademais, a terminologia já adotada 
pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

A aprovação da proposta depende do voto da ,..maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no a rt. 40, § 31 , inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0824/13>'~''" 

Dispõe sobre a utilização do termo "pessoas com 
deficiência" nos públicos municipais, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A 

Art. 1 0  Nos órgãos públicos municipais é obrigatória a adoção do termo "pessoas com 
deficiência" para se referir a pessoas com qualquer tipo de deficiência. 

Art. 2° Fica estipulado o prazo de 12 (doze) meses` a pa rt ir da data de publicação desta lei 
para qué os órgãos públicos municipais se adaptem a ela, substituindo placas indicativas, 
cabeçalhos de documentos e todo e qualquer artefato em que se faça necessária a 
mudança para o termo "pessoas com deficiência" 
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Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  ~sta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 	 f 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  
1 

~r  

t 

ffieWLART 
E 

GE RGE HATO 

JULIANA ARDOSO 

)B TRIPOLI 

SANDRA TAD 
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PASTOR EDE LSON CHAVES 
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Prece-no :1'01. 91 11. 1 .b 

54( Ana lácir de Oliv -_,ka. Sous 
RF. 10u.23 - 

16- PAR 
16- 01070/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 824-2013 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI N° 824/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Vereador TONINHO VESPOLI que obriga os órgãos públicos e 

privados no âmbito do Município de São Paulo a usarem o termo "pessoas com deficiência" para se referir 

a pessoas com qualquer tipo de deficiência. 

Nos termos da propositura, deverá ser adotada o termo "pessoas com deficiência" para se referir a pessoas 

com qualquer tipo de deficiência, sendo previsto o prazo de 12 (doze) meses a partir da data de publicação 

desta lei para que os órgãos Públicos e Privados do município de São Paulo se adaptem, substituindo placas  

indicativas, cabeçalhos de documentos e todo e qualquer artefato em que se faça necessária a mudança para  

o termo "pessoas com deficiência"  

Na visão do nobre Autor, iniciativa visa ratificar a utilização do termo correto a ser utilizado para 

identificar as pessoas com deficiência no âmbito do município de São Paulo. O nobre autor aponta como 

marco decisório a -Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo", 

realizada e assinada na ONU em 30 de março de 2007. Nesse sentido, o autor aponta também a 

promulgação do Decreto N° 6.949/2009, que inseriu o conteúdo desta convenção na legislação brasileira. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela LEGALIDADE do 

projeto, na forma de SUBSTITUTIVO que retira dos órgãos privados esta obrigação, uma vez que é 

necessário adequar a determinação do projeto aos limites corretos de competência legislativa. 

Considerando os aspectos de análise que competem à análise desta Comissão, a iniciativa reveste-se de 

relevante interesse público, e que por isso, somos favoráveis nos termos do substitutivo da Comissão de 

• 	
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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Processo h °  
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16 - PAR 
16- 01572/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 824/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Vespoli, obriga os órgãos públicos 
e privados no âmbito do Município de São Paulo a usarem o termo "pessoas com 
deficiência" para se referir a pessoas com qualquer tipo de deficiência, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, interpondo substitutivo para adequação técnica da propositura. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favorável ao substitutivo da CCJLP. 

Nict âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos que a 
iniciativa está revestida de plenas condições para prosperar, pois visa padronizar um 
mecanismo classificatório importante para a integração de um segmento social de relevo. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da 
CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher
1 
 02 	1 	111 ° 

Calvo 
Presidente 

r\LÍ- )  

tin 	aul 	 17 - RELCOM 
17- 01619/2014 

Patríci Bezerra ung -rrr------la o 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



11.■•••••~1112411 

Redistribuido ao nobre Vereador 

Para Relatar, 
Sala d omi 
E 'TI 

Lnanças e 	mento 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DW)2 	I I 

Pág.  11 7-- Col.  c.),  

-r.ferido 

A Douta Cornisvão de 
Ot-  amer c 1/: 

r=rn: 

NAFfe 14 uca 
Aasistera e 	ementar 

F1'  

RECEBIDO NA COM!SSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO 

àsjin 

Danillo 
Técnic 

unes da Sitva 
dministrativo 

• 11.313 

Ao Vereador / A Vereadora 

‘..$:ks2 c Lr,' 	1.NIM  
Para relatar. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, 

'GA' MARA MU " PAL DE 14,3 PAL,LL. • irt 

soguan, )Lintados nesta da:12658:2;  ilt;:wioruncaous  
•:T-7 

!D7-Ô 
:4164 11.5 

,...111.141{~.11ry 

g 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



PAR 

PARECER N° 	1120/2015 	 DA COMISSÃO DE FINA 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 824/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

ç .Án PAULO 

Ver. Paulo Fiorilo 

olice Neto 
ente 

Ver. i(uréliU Nomura Ver. Jair Tatto 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, visa 
obrigar os órgãos públicos e privados no âmbito do Município de São Paulo a usarem 
o termo "pessoas com deficiência" para se referir a pessoas com qualquer tipo de 
deficiência. 

A propositura estipula o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
publicação como lei para que os órgãos públicos e privados do Município de São 
Paulo a ela se adaptem, substituindo placas indicativas, cabeçalhos de documentos e 
todo e qualquer artefato em que se faça necessária a mudança para o termo 
"pessoas com deficiência". 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "para adequar o pretendido pelo projeto aos limites da 
competência legislativa desta Casa. Com  efeito, não há respaldo para a imposição 
por parte do Poder Público Municipal da obrigatoriedade do uso de determinada 
terminologia a órgãos privados". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02(ii ( h 4 .1 (.  

Ver. Milton Leite 

Ver. RiNic rdo unes 
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